
EletrônicoRecife - Sexta-feira, 04 de novembro de 2022Nº 1110

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o despacho PGJ no requerimento eletrônico de
suspensão de férias nº 442855/2022;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA, 4º
Promotor de Justiça de Igarassu, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Igarassu, no período
de 03/11/2022 a 22/11/2022, em razão das férias do Bel. José da Costa
Soares.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Republicada por incorreção (*)

PORTARIA PGJ Nº 2.473/2022.
Recife, 17 de outubro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância da lista de
habilitados ao edital de exercício simultâneo nº 08, publicado pela
Portaria PGJ nº 798/2022, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ nº 02/2022;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar o Bel. RIVALDO GUEDES DE FRANÇA 13º Promotor de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
nos feitos da 14ª Vara de Família e Registro Civil da Capital, durante o
período de 03/11/2022 a 22/11/2022, em razão das férias do Bel. Muni
Azevedo Catão.

PORTARIA PGJ Nº 2.625/2022
Recife, 28 de outubro de 2022

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Republicada por incorreção(*)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a Remoção do Bel. Olavo da Silva Leal, Promotor de
Justiça eleitoral da 067ª Zona Eleitoral da Comarca de Flores,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar o Bel. CARLÊNIO MÁRIO LIMA BRANDÃO, Promotor de
Justiça de Triunfo, de 1ª entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 067ª Zona Eleitoral da Comarca de
Flores, a partir de 01/11/2022 até 30/09/2023.

II - Dispensar o Bel. Olavo da Silva Leal da designação para atuar na
067ª Zona eleitoral da Comarca de Flores, a partir de 01/11/2022.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
Procurador Geral de Justiça

PORTARIA PGJ Nº 2.629/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a Remoção do Bel. Carlos Eduardo Vergetti Vidal,
Promotor de Justiça eleitoral da 128ª Zona Eleitoral da Comarca de
Ibimirim,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 2.630/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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I - Indicar o Bel. MICHEL DE ALMEIDA CAMPELO, 2º Promotor de
Justiça de Arcoverde, de 2ª entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 128ª Zona Eleitoral da Comarca de
Ibimirim, a partir de 01/11/2022 até 31/12/2022.

II - Dispensar o Bel. Carlos Eduardo Vergetti Vidal da designação para
atuar na 128ª Zona eleitoral da Comarca de Ibimirim, a partir de
01/11/2022.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de novembro de 2022.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a Remoção da Bel. Mariana Cândido Silva,
Promotora de Justiça eleitoral da 136ª Zona Eleitoral da Comarca de
Saloá para o cargo de Promotora de Justiça de Correntes;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar a Bela. MARIANA CÂNDIDO SILVA, Promotora de Justiça de
Correntes, de 1ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 059ª Zona Eleitoral da Comarca de Correntes, a
partir de 01/11/2022 até 30/09/2023.

II - Dispensar a Bela. MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA da
designação para atuar na 059ª Zona eleitoral da Comarca de Correntes,
a partir de 01/11/2022.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de novembro de 2022.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.631/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

PORTARIA PGJ Nº 2.632/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

CONSIDERANDO a Remoção da Bel. Mariana Cândido Silva,
Promotora de Justiça eleitoral da 136ª Zona Eleitoral da Comarca de
Saloá,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar a Bela. MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA, 3ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, de 2ª entrância, para
oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 136ª Zona
Eleitoral da Comarca de Saloá, a partir de 01/11/2022 até 30/09/2023.

II - Dispensar a Bela. Mariana Cândido Silva da designação para atuar
na 136ª Zona eleitoral da Comarca de Saloá, a partir de 01/11/2022.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de novembro de 2022.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a Promoção da Bel. Fernando Della Latta Camargo,
Promotor de Justiça eleitoral da 145ª Zona Eleitoral da Comarca de
Petrolina para o cargo de 63º Promotor de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar o Bel. JÚLIO CÉSAR SOARES LIRA, 5º Promotor de Justiça
Criminal de Petrolina, de 2ª entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 145ª Zona Eleitoral da Comarca de
Petrolina, a partir de 01/11/2022 até 30/09/2023.

II - Dispensar o Bel. FERNANDO DELLA LATTA CAMARGO da
designação para atuar na 145ª Zona eleitoral da Comarca de Petrolina,
a partir de 01/11/2022.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de novembro de 2022.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.633/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal, em observância à sequência dos habilitados ao edital
de convocação respectivo;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Criminais no mês de novembro do corrente, face férias e licenças, o que
impossibilita o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do
MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA, 31ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício pleno no cargo de 12º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª
Instância, no período de 01/11/2022 a 12/11/2022, em razão do
afastamento do afastamento do Bel. Ricardo Lapenda Figueiroa,
dispensando-a do exercício do cargo de sua titularidade, sem prejuízo
das suas demais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93;

III - Designar a Promotora de Justiça acima indicada para o exercício
simultâneo no cargo de sua titularidade durante o período de 01/11/2022
a 12/11/2022;

IV - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.634/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal, em observância à sequência dos habilitados ao edital
de convocação respectivo;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Criminais no mês de novembro do corrente, face férias e licenças, o que
impossibilita o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do
MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ANDRÉ SILVANI DA SILVA CARNEIRO, 57º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício pleno no cargo de 13º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª
Instância, no período de 03/11/2022 a 02/12/2022, em razão das férias
do Bel. Antonio Carlos de Oliveira Cavalcanti, dispensando-o do
exercício do cargo de sua titularidade, sem

PORTARIA PGJ Nº 2.635/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

prejuízo das suas demais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93;

III - Designar o Promotor de Justiça acima indicado para o exercício
simultâneo no cargo de sua titularidade durante o período de 03/11/2022
a 02/12/2022;

IV - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10, § 1º, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022;

CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar a Bela. DANIELA MARIA FERREIRA BRASILEIRO, 31ª
Promotora de Justiça Substituta da Capital, de 3ª Entrância, do exercício
pleno no cargo de 52º Promotor de Justiça Criminal da Capital, atribuído
por meio da Portaria PGJ nº 1.134/2019, a partir de 01/11/2022.

II - Designar a Promotora de Justiça indicada acima, de 3ª Entrância,
para o exercício pleno no cargo de 41º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, a partir de 01/11/2022 até ulterior deliberação.

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.636/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. AMARO REGINALDO SILVA LIMA, 8º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 7º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
13/11/2022 a 02/12/2022, em razão das

PORTARIA PGJ Nº 2.637/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
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Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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férias do Bel. Fernando Cavalcanti Mattos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o despacho PGJ proferido no requerimento eletrônico
nº 443213/2022;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. PAULA CATHERINE DE LIRA AZIZ ISMAIL, 56ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, em exercício, de 3ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 63º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, no período de 03/11/2022 a
12/11/2022, em razão da licença trânsito do Bel. Fernando Della Latta
Camargo.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.638/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022;

CONSIDERANDO o requerimento encaminhado pela Coordenação da
Central de Recursos em Matéria Criminal com as justificativas
apresentadas, que demonstram a necessidade de reforço na prestação
ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. JOÃO LUIZ DA FONSECA LAPENDA, 5º Promotor
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo nos feitos em trâmite na Central de Recursos em
Matéria Criminal durante o período de 01/11/2022 a 30/11/2022.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.639/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, incisos V e XIII, alínea “f”, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o requerimento encaminhado pela Coordenação do
GACE  junto ao Centro de Apoio Operacional de Defesa do Consumidor,
através do processo SEI nº 19.20.0283.0010335/2022-77;

CONSIDERANDO o término do período para o plano de trabalho em
30/11/2022, estipulado na Portaria PGJ nº 1.445/2022;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Prorrogar até o dia 31/12/2022 junto ao Centro de Apoio Operacional de
Defesa do Consumidor, o Grupo de Atuação Conjunta Especializada
(GACE), instituído pela Portaria PGJ nº 1.295/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.640/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença
paternidade nº 443339/2022;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 3ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO,
Promotor de Justiça de Tabira, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça de Afogados da
Ingazeira, de 2ª Entrância, no período de 01/11/2022 a 30/11/2022, em
razão da licença paternidade e das férias do Bel. Wítalo Rodrigo de
Lemos Vasconcelos.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.641/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença

PORTARIA PGJ Nº 2.642/2022
Recife, 3 de novembro de 2022
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paternidade nº 443339/2022;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados ao edital de
exercício simultâneo nº 12, publicado pela Portaria PGJ nº 799/2022,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº
02/2022;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 3ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. THIAGO BARBOSA BERNARDO, Promotor de
Justiça de Carnaíba, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo nas
audiências de custódia do Polo 12, com sede em Afogados da Ingazeira,
em conjunto ou separadamente, no período de 01/11/2022 a
30/11/2022, em razão da licença paternidade e das férias do Bel. Wítalo
Rodrigo de Lemos Vasconcelos;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I  -  Designar a Bela.  ROSEMILLY POLLYANA DE SOUSA
ALBUQUERQUE, 2ª Promotora de Justiça Criminal de Goiana, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de
Justiça Cível de Goiana, de 2ª Entrância, no período de 03/11/2022 a
22/11/2022, em razão das férias da Bela. Maria Amélia Gadelha
Schuler;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/11/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.643/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar no 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a instituição de comissão para Implantação,
desenvolvimento e suporte de sistemas no âmbito do Ministério Público;

CONSIDERANDO a necessidade de renovar as atividades da referida
Comissão, a fim de auxiliar o planejamento e execução das atividades
alinhadas à TI dentro da Instituição e, ainda, em razão da necessidade
de continuidade de realização de treinamentos e suporte para uso dos
sistemas de informação utilizados pelo MPPE;

CONSIDERANDO o iminente início do cronograma de expansão e
implantação do sistema Consensus em todas as Promotorias, nos
próximos meses que seguirão, de acordo com cronograma ainda a ser
divulgado;

RESOLVE:

I – Prorrogar até 31/12/2022 a Comissão e seus núcleos temáticos
instituídos por meio da Portaria PGJ nº 2.915-2021, publicada no DOE
em 27 de outubro de 2021, nas seguintes composições:

a) Núcleo de planejamento, apoio e suporte ao processo de implantação
do PJE:

PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS MESQUITA (matrícula 189.036-0);
MARIANA CAMINHA FERRAZ NUNES (matrícula 189.774-8);
FLORENCE VIEIRA DALBUQUERQUE CESAR, matrícula 1895494
PAULA NÓBREGA DE BRITO, matrícula 1898507
KARINE LUCIA DE LIRA E ANDRADE CARVALHO, matrícula nº
188.645-2

b) Suporte, desenvolvimento e implantação do SIM:

MAURIVANE GOMES DA SILVA, (matricula 188.670-3);
MARCELO SOARES DE OLIVEIRA FILHO, matrícula 1897594
EWERTON DOS SANTOS PIMENTEL, matrícula nº 189.462-5
SANDRO LUIZ DE FRANÇA, matrícula nº 188.821-8
MARIA DANIELE NASCIMENTO LIRA (em subst i tu ição à
ALERRANDRO CAVALCANTE DE OLIVEIRA)

c) Suporte, treinamento e implantação do SEI:

ALTAMIR BARBOSA DE LIMA (matrícula 188.028-4);
MARCOS AURÉLIO FLORÊNCIO DANTAS, matrícula nº 189034-4,

d) Suporte, desenvolvimento e implantação do Consensus:

MARIA SIMONY DE ARAUJO OLIVEIRA, (matrícula 188.951-6)
TARCÍSIO RODRIGUES DE LIMA (matrícula 188.073-0).
ANA MARIA VIANA PAIVA (matrícula 190.217-2)
MARIO VIEIRA DA SILVA NETO (matrícula 190.226-1)
BEATRIZ THOMPSON BINOTO FERREIRA (matrícula 190.248-2)

e) Suporte e treinamento do ARQUIMEDES:

RAFAEL HENRIQUE HOULY BORBA, matrícula 1893980
JULIANA MARINHO TABOSA, matrícula 1896563
FELIPE AUGUSTO LINS ALBUQUERQUE XAVIER, matrícula nº
188.186-8

II – O exercício das atividades junto à Comissão se efetivará sem
prejuízo das funções que desempenham seus integrantes;

III – Atribuir aos servidores integrantes da Comissão de
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Sistemas a retribuição prevista no artigo 4º da Lei nº 13.536/2008, de 08
de Setembro de 2008, vedada a acumulação da citada retribuição com
quaisquer adicionais pagos a título de cargos em comissão ou funções
gratificadas, exercício ou incentivo, nos termos do art. 13, da Lei
Complementar Estadual 13/1995;

IV - Esta Portaria entra em vigor a partir de 28 de outubro de 2022;

Publique-se, Registre-se. Cumpra-se.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações posteriores;

CONSIDERANDO a divulgação do resultado final do Concurso Público
para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-Administrativo
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, bem como a
Homologação do referido concurso, publicadas no D.O.E. de
07/08/2019, através do Edital nº 13/2019;

CONSIDERANDO a vaga aberta pela exoneração da servidora
ANAMELIA RAFAEL GUIMARÃES, Técnico Ministerial – Área
Administrativa, conforme Portaria SubAdm nº 326/2022, publicada em
28/04/2022;

CONSIDERANDO o termos de desistência de nomeação encaminhados
pelas candidatas THARCIA KARINE DE SANTANA SILVA, nomeada
para o cargo de Técnico Ministerial – Área Administrativa pela Portaria
POR-PGJ nº 1.323/2022, publicada em 17/05/2022, PRYSCILA MARIA
TAVARES BARREIROS, nomeada para o cargo de Técnico Ministerial –
Área Administrativa pela Portaria POR-PGJ nº 1.895/2022, publicada em
29/07/2022, pelo candidato PEDRO FONSECA DE SENA SIQUEIRA,
classificado na 41ª posição no cargo de Técnico Ministerial – Área
Administrativa, e pelo decurso de prazo legal para posse da candidata
MARIA ALBANYSE CARVALHO SANTOS, nomeada para o cargo de
Técnico Ministerial – Área Administrativa pela Portaria POR-PGJ nº
2.127/2022, publicada em 29/08/2022;

CONSIDERANDO a solicitação, pela Coordenadoria Administrativa das
Promotorias de Justiça do Cabo de Santo Agostinho, de nomeação para
reposição da vaga aberta pela exoneração da supramencionada
servidora, constante no processo SEI nº 19.20.0507.0008930/2022-23;

CONSIDERANDO, por fim, as nomeações publicadas até a presente
data;

RESOLVE:

NOMEAR o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso
Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para
exercer o Cargo de Técnico Ministerial, Classe A, Referência 01:

AREA ADMINISTRATIVA

CLASSIFICAÇÃO: 43º
NOME: CARLOS SO SOUTO PENA
LOTAÇÃO: PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE IPOJUCA

PORTARIA PGJ Nº 2.645/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de novembro de 2022.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO a remoção da Promotora a qual a Assessora está
vinculada, conforme Portaria PGJ nº 2.502/2022, de 19/10/2022,
publicada em 20/10/2022 bem como o teor do Processo SEI nº
19.20.0367.0010676/2022-86;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR a servidora MAYRA DE ALCANTARA ALVES FEITOSA,
matrícula nº 190.359-4, ocupante do cargo em comissão de Assessor de
Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2022

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  03 de novembro de 2022.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.646/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO a exoneração da anterior Assessora de Membro da
1ª Promotoria de Justiça Cível de Camaragibe conforme Portaria
SUBADM nº 1022/2022, publicada em 17 de outubro de 2022,

CONSIDERANDO, ademais, a indicação de Assessor de Membro
constante no Processo SEI nº 19.20.0440.0024667/2022-19, a qual
obedeceu aos critérios e preencheu todos os requisitos previstos em Lei
e nas Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionada para exercer o Cargo de
Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4:

NOME: JOSÉ AGENALDO CARVALHO NOGUEIRA JÚNIOR
CPF: ***598.894-**
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LOTAÇÃO: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE
SEI: 24667/2022-19

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  03 de novembro de 2022

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  P r o c e s s o  S e i  n º
1 9 . 2 0 . 0 1 4 3 . 0 0 2 4 3 4 7 / 2 0 2 2 - 1 9 ;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

I – FAZER RETORNAR o servidor extraquadro ARUGAIGUE
FERREIRA DE LIMA, matrícula nº 189.404-8, à Secretaria de
Administração e Reforma do Estado;

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 24/10/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em   03 de novembro de 2022

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 2.648/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 442080/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: MARIA AMÉLIA GADELHA SCHULER
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes da
requerente (2013.1), programadas para o mês de dezembro/2022, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro
ainda que o período alterado seja gozado no mês de novembro/2022, a
partir do dia 03/11/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443551/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMÃO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443559/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022

DESPACHOS PGJ/CG Nº 236/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

Nome do Requerente: GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443512/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
Despacho: 1.Autorizo a compensação de plantão nos termos dos art. 3º
e 6º da Instrução Normativa Nº 03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para
registro e controle do gozo dos dias de plantão.

Número protocolo: 443541/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE
SOUSA
Despacho: 1.Autorizo a compensação de plantão nos termos dos art. 3º
e 6º da Instrução Normativa Nº 03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para
registro e controle do gozo dos dias de plantão.

Número protocolo: 443534/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443520/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: SÉRGIO ROBERTO DA SILVA PEREIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443339/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença paternidade
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 20
(vinte) dias de licença-paternidade ao requerente, a partir do dia
27/10/2022, nos termos do art. 64, III, da Lei Complementar nº 12, de 27
de dezembro de 1994 c/c art. 1º, da RES PGJ Nº 008/2016, de
28/09/2016. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443508/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: LUCIANO BEZERRA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443509/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
KERSHAW
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443497/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443478/2022
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443486/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: TÂNIA ELIZABETE DE MOURA FELIZARDO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443469/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443463/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: PATRÍCIA CARNEIRO TAVARES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443448/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443455/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: ROSÂNGELA FURTADO PADELA ALVARENGA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443442/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443434/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: WELSON BEZERRA DE SOUSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443399/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: TATIANA SOUZA LEÃO ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443225/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: MANOELA POLIANA ELEUTÉRIO DE SOUZA
Despacho: 1.Autorizo a compensação de plantão nos termos dos art. 3º
e 6º da Instrução Normativa Nº 03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para
registro e controle do gozo dos dias de plantão.

Número protocolo: 443398/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: HODIR FLAVIO GUERRA LEITAO DE MELO
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para registro e arquivamento.

Número protocolo: 443270/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: BRUNO MIQUELAO GOTTARDI
Despacho: 1.Autorizo a compensação de plantão nos termos dos art. 3º
e 6º da Instrução Normativa Nº 03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para
registro e controle do gozo dos dias de plantão.

Número protocolo: 443187/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 443262/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: PATRÍCIA CARNEIRO TAVARES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/01/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 443277/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 443274/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA
Despacho: 1.Autorizo a compensação de plantão nos termos dos art. 3º
e 6º da Instrução Normativa Nº 03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para
registro e controle do gozo dos dias
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de plantão.

Número protocolo: 443267/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: SÍLVIA AMÉLIA DE MELO OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443108/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: HENRIQUE DO REGO MACIEL SOUTO MAIOR
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de fevereiro/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443102/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: HELOÍSA POLLYANNA BRITO DE FREITAS
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, previstas para o mês de março/2016, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 15 (quinze) dias, a
partir de 23/11/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 443103/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: HELOÍSA POLLYANNA BRITO DE FREITAS
Despacho: 1.Autorizo a compensação de plantão nos termos dos art. 3º
e 6º da Instrução Normativa Nº 03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para
registro e controle do gozo dos dias de plantão.

Número protocolo: 442916/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 03/11/2022
Nome do Requerente: MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2022, na forma requerida, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. À CMGP
para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 03 de novembro de 2022.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, Presidente do Conselho
Superior, publico, em anexo, a relação dos processos incluídos para
julgamento na 41ª Sessão Virtual Ordinária/2022, no período de 07 a 11
de Novembro de 2022,

AVISO Nº 155/2022 - CSMP
Recife, 3 de novembro de 2022

conforme Aviso nº 151/2022-CSMP, publicado no DOE de 27/10/2022.
Ressalte-se que, de acordo com o § 4º do art. 35 da IN nº 01/2020
(Regimento Interno do CSMP), havendo aquiescência expressa ou tácita
dos membros do Conselho Superior até o dia assinalado como termo
final do julgamento, ter-se-á por homologado o voto do Conselheiro-
Relator.

Recife, 03 de Novembro de 2022

Maria Lizandra Lira de Carvalho
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
INSTITUCIONAIS

AVISO SUBINST Nº 37/2022                  Recife, 03 de novembro de
2022.

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
INSTITUCIONAIS - Dra. Zulene Santana de Lima Norberto, no uso das
suas atribuições e

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  c o n t i d o s  n o  S E I  N º
19.20.0137.0026217/2022-59, no qual o CNMP solicita a ampla
divulgação da PROPOSIÇÃO Nº 1.001122/2022-54 – que visa instituir
no âmbito do CNMP, a Estratégia Nacional do Ministério Público Digital.

COMUNICA e leva ao conhecimento dos integrantes do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, o curso da mencionada
PROPOSIÇÃO – texto em anexo, para apresentação de quaisquer
sugestões relativas ao cerne da medida proposta, encaminhamentos
que poderão ser enviados em até 15 dias, por meio do Sistema ELO
(https://elo.cnmp.mp.br/).
Publique-se.

Zulene Santana de Lima Norberto
Procuradora de Justiça
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais

ANEXO DO AVISO SUBINST Nº 37/2022

RESOLUÇÃO N° [...], DE [...] DE [...] DE 2022.

Dispõe sobre a criação da Estratégia Nacional do Ministério Público
Digital (MP Digital).

O CONSELHO NACIONAL DO MNISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da
competência fixada no artigo 130-A, § 2º, inciso I, da Constituição
Federal, com fundamento nos artigos 23, incisos IV e VI, e 147 e
seguintes de seu Regimento Interno,
Considerando a Lei n° 13.234, de 11 de janeiro de 2016 (Marco Legal da
Inovação), a qual prevê o incentivo à constituição de ambientes
favoráveis à inovação e à transferência de tecnologia como medida
essencial ao aperfeiçoamento da Administração Pública;
Considerando a Lei n° 14.129, de 29 de março de 2021, que dispõe
sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital e para o
aumento da eficiência pública;
Considerando a Recomendação n° 54, de 28 de março de 2017, que
dispõe sobre a Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do
Ministério Público brasileiro, na qual estimula a adoção, por parte das
unidades e ramos do Ministério Público, de medidas normativas e
administrativas destinadas a fomentar a atuação resolutiva dos
respectivos membros e a cultura institucional orientada para a entrega à
sociedade de resultados socialmente relevantes;

Considerando a missão do Conselho Nacional do Ministério Público de
contribuir para o fortalecimento e aprimoramento do Ministério Público,
zelando pela unidade e pela autonomia
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funcional e administrativa, para uma atuação sustentável e socialmente
efetiva;
Considerando que a inovação tecnológica é indispensável ao Ministério
Público para viabilizar o protagonismo da instituição na efetiva
transformação da realidade social do País, contribuindo para gerar valor
público e fortalecer a confiança e a legitimidade frente à sociedade;
Considerando o potencial do emprego da ciência de dados e da
tecnologia da informação para promover uma atuação orientada por
dados, que permita maior efetividade na priorização de demandas, no
controle de políticas públicas e na proteção do patrimônio público;
Considerando a necessidade de estimular, difundir e criar condições
para o desenvolvimento tecnológico e a implementação de práticas
inovadoras pelo Ministério Público, visando ao aperfeiçoamento
institucional;
Considerando a importância da atuação em rede para o enfrentamento
colaborativo de problemas, otimizando recursos e minimizando barreiras
e restrições à intenção de inovar;
Considerando que o Diagnóstico do Ecossistema de Inovação no
Ministério Público Brasileiro, promovido pela Escola Superior do
Ministério Público da União, identificou a necessidade de atuação de um
órgão que coordene e fomente a inovação no Ministério Público;
Considerando que os diagnósticos e estudos realizados no âmbito do
Projeto de Governança de Dados e Transformação Digital no Ministério
Público, instituído pela Comissão de Planejamento Estratégico do
CNMP, identificaram a premente necessidade de fortalecimento de
mecanismos institucionais voltados à integração, à atuação em rede e
ao compartilhamento de sistemas e bases de dados entre as unidades e
ramos ministeriais;
Considerando a vocação do Conselho Nacional do Ministério Público
para atuar como plataforma de integração, harmonização e articulação
em fomento ao diálogo, experimentação, compartilhamento e troca de
aprendizados e conhecimentos entre os ramos e unidades do Ministério
Público e entre esses e outras instituições governamentais e do Sistema
de Justiça;
Considerando que a Resolução n° 171, de 27 de junho de 2017, a qual
institui a Política Nacional de Tecnologia da Informação do Ministério
Público (PNTI-MP), estabelece diretrizes para desenvolvimento,
nivelamento e elevação do grau de maturidade em governança e gestão
de TI em cada unidade do Ministério Público brasileiro, medida
indispensável à efetivação da inovação tecnológica almejada,
RESOLVE:
Art. lº Instituir, no âmbito do Conselho Nacional do Ministério Público, a
Estratégia Nacional do Ministério Público Digital, destinada a
estabelecer diretrizes de governança e gestão que impulsionem o
desenvolvimento, a coordenação, o planejamento, a priorização e a
implementação de estratégias de inovação e fomento à evolução digital
no Ministério Público, resguardadas as especificidades locais e a
autonomia institucional.
Art. 2º A Estratégia Nacional do Ministério Público Digital tem como
objetivos:
I-Estabelecer a Rede Nacional de Inovação Digital, entre ramos e
unidades do Ministério Público, com vistas à integração e coordenação
de esforços, experimentação, compartilhamento de boas práticas e
atuação colaborativa para resolução problemas ou necessidades
comuns às atividades do Ministério Público;
II-Estimular a cultura de inovação digital nas insta“ncias de governança
e gestão dos ramos e unidades do Ministério Público, fomentando a
adoção de valores voltados a inovação incremental ou disruptiva, com
prospecção e desenvolvimento de procedimentos que promovam a
excelência da atuação;

III-Estabelecer mecanismos institucionais que favoreçam a troca de
informações, conhecimentos, metodologias, ferramentas tecnológicas e
bases de dados entre as unidades e ramos do Ministério Público;
IV-Promover a articulação e a cooperação com os diferentes

órgãos e entidades do Poder Público para acesso a bases de dados
indispensáveis ao cumprimento da missão institucional do Ministério
Público;
V-Fomentar o desenvolvimento e o uso de soluções tecnológicas que
favoreçam a tomada de decisão baseada em dados e critérios objetivos,
para uma atuação ministerial mais eficiente e resolutiva;
VI-Propor medidas tendentes à gradual integração dos sistemas de
informação dos ramos e unidades do Ministério Público, para fins de
consulta, tramitação ou intercâmbio de informações, processos e
procedimentos;
VII-Fortalecer a articulação e a cooperação entre os órgãos do Sistema
de Justiça, propondo medidas para o aprimoramento de seus
mecanismos de integração com as soluções tecnológicas utilizadas pelo
Ministério Público;
VIII-Subsidiar o Plenário e as Comissões do CNMP na elaboração de
projetos, ações e atos regulamentares que demandem desenvolvimento
tecnológico por parte das unidades e ramos do Ministério Público,
alinhando o aperfeiçoamento da atuação à necessária evolução
tecnológica, respeitadas as particularidades locais e a autonomia
institucional;
IX— Promover estudos, coordenar atividades e sugerir medidas para o
aperfeiçoamento da atuação do Ministério Público;
X- Propor ao Plenário medidas normativas, ações e projetos, de âmbito
nacional ou regional, voltados à consecução de seus objetivos;
XI- Praticar outros atos necessários ao cumprimento dos seus objetivos
e compatíveis com suas atribuições.
Art. 3º A Estratégia Nacional do Ministério Público Digital equipara-se às
comissões permanentes do Conselho Nacional do Ministério Público.
Parágrafo único. O Projeto Governança de Dados e Transformação
Digital no Ministério Público, bem como o Grupo de Trabalho a ele
vinculado, ficam absorvidos pela criação da Estratégia.
Art. 4º A Estratégia Nacional do Ministério Público Digital terá como
Presidente um Conselheiro, eleito pelo Plenário.
Parágrafo único. Serão integrantes da Comissão tantos Conselheiros
quantos forem os interessados.
Art. 5º Caberá ao Presidente da Estratégia Nacional do Ministério
Público Digital indicar membros ou servidores que integrarão o Comitê
Gestor, responsável pela implementação das ações necessárias ao
atendimento dos objetivos desta Resolução, bem como compor a Rede
Nacional de Inovação Digital a que se refere o art. 2º, I, com os
representantes indicados pelos ramos e unidades do Ministério Público.
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília-DF, [...] de [...] de 2022.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM Nº 069/2022

Considerando a publicação do Decreto nº 53.790, de 21 de outubro de
2022 pelo Governo do Estado;

Considerando que o referido Decreto determina a anulação de todos os
empenhos que não tenham sido executados até o final deste exercício;

Considerando, a existência de empenhos na Coordenadoria Ministerial
de Finanças e Contabilidade, aguardando a respectiva nota fiscal para
sua efetiva liquidação e pagamento.

A Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativo do
Ministério Público de Pernambuco, avisa a todos os setores
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demandantes desta Procuradoria-Geral de Justiça, que as despesas
cujas notas fiscais não forem entregues na Coordenadoria Ministerial de
Finanças e Contabilidade até o dia 28/12/2022, terão seus respectivos
empenhos automaticamente anulados, com exceção daquelas de
caráter continuo.

Outrossim, em havendo interesse na execução das referida despesas
para 2023, serão necessários que sejam solicitados novos processos de
empenhamento no próximo exercício.

Recife, 03 de novembro de 2022.

Valdir Barbosa Júnior
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 443233/2022;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Alterar o gozo de Licença Prêmio, concedido através da PORTARIA
SUBADM N° 1.014/2022 à servidora ANA LUIZA DE MOURA OLIVEIRA
NOGUEIRA, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº188.031-4,
lotada na Divisão Ministerial de Avaliação de Desempenho, para que se
inicie a partir de 03/11/2022, por um prazo de 30 dias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  03 de  novembro de 2022.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 1079/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 442968/2022;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor OTAVIO AUGUSTO
GALINDO MARTINS DE ALMEIDA, Analista Ministerial – Eng. Civil,
matrícula nº188.884-6, lotado na Gerência Executiva Ministerial de
Apoio Técnico, por um prazo de 30 dias, contados a partir de
16/11/2022.

PORTARIA Nº SUBADM 1080/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,   03   de novembro de 2022.

Valdir Barbosa Junior

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 442150/2022;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor GERALDO EDSON
MAGALHÃES SIMÕES, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
187.806-9, lotado na Divisão Ministerial de Materiais e Suprimentos, por
um prazo de 30 dias, contados a partir de 02/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  03  de novembro de 2022.

Valdir Barbosa Junior

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 1081/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 441856/2022;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora CIBELE DE AZEVEDO
FEITOZA LIRA, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº
189.087-5, lotada nas Promotorias de Justiça de Caruaru, por um prazo
de 30 dias, contados a partir de 02/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,    03   de novembro de 2022.

Valdir Barbosa Junior

PORTARIA Nº SUBADM 1082/2022
Recife, 3 de novembro de 2022
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SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 440141/2022;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor PAULO SERGIO DE
ARAUJO, Técnico Ministerial - Eletrônica, matrícula nº188.887-0, lotado
na Divisão Ministerial de Central de Serviços, por um prazo de 30 dias,
contados a partir de 18/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,   03      de novembro de 2022.

Valdir Barbosa Junior

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 1083/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 439851/2022;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor SILVIO ROBSON
AUGUSTO DA SILVA, Técnico Ministerial - Administração, matrícula
nº189.515-0, lotado na Promotoria de Justiça de Surubim, por um prazo
de 30 dias, contados a partir de 02/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,   03   de novembro de 2022.

Valdir Barbosa Junior

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 1084/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 437753/2022;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor GUILHERME
HENRIQUE GONÇALVES BEZERRA, Analista Ministerial - Informática,
matrícula nº188.802-1, lotado na Divisão Ministerial de Soluções de
Área Fim, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 02/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,   03   de novembro de 2022.

Valdir Barbosa Junior

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 1085/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 433435/2022;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora SHIRLEY ELIANNE DE
SA Y BRITTO, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 188.692-
4, lotada nas Promotorias de Justiça de Petrolina, por um prazo de 30
dias, contados a partir de 02/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,    03   de novembro de 2022.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 1086/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

PORTARIA Nº SUBADM 1087/2022
Recife, 3 de novembro de 2022
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Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 432547/2022;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora JOSÉLIA FERREIRA
DA SILVA, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº188.058-6,
lotada na Coordenadoria Ministerial de Tecnologia da Informação, por
um prazo de 30 dias, contados a partir de 02/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,    03  de novembro de 2022.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0639.0022046/2022-95
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor WAGNER ALVES MATIAS, Técnico Ministerial -
Transporte, matrícula nº 187.742-9, lotado na Promotoria de Justiça de
Olinda, para o exercício das funções de Secretário Ministerial,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um
período de 13 dias, referentes aos dias 06, 08, 09, 12 a 16 e 19 a
23/09/2022, tendo em vista o gozo folgas compensadas da titular
DESANTIS FARIAS, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº
187.770-4.

II – Esta portaria retroagirá ao dia 06/09/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de novembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 1088/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0511.0020464/2022-12,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor BRUNO LOPES DE SANTANA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 190.541-4, lotado na Promotoria
de Justiça de Ipojuca, para o exercício das funções de Secretário
Ministerial das Promotorias de Justiça de Ipojuca, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 02
dias, referentes aos dias 08 e 09/09/2022, tendo em vista o gozo de
folgas compensadas da titular REBECA MARIA MONTENEGRO DO
REGO BARROS, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº
190.175-3.

II – Esta portaria retroagirá ao dia 08/09/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de novembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 1089/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0199.0018281/2022-98,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA Nº SUBADM 1090/2022
Recife, 3 de novembro de 2022
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I – Designar a servidora KARINE ALMEIDA DA SILVA, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 188.869-2, lotada na
Subprocuradoria Geral em Assuntos Jurídicos, para o exercício das
funções de Administrador Ministerial de Sede de Nível 1, do Edifício
Promotor de Justiça Roberto Lyra, símbolo FGMP-5, por um período de
13 dias, referentes aos dias 15 a 19, 22 a 26 e 29/08/2022 e 01 e
02/09/2022, tendo em vista o gozo de folgas compensadas da titular,
MARILENE SIQUEIRA LIMA, servidora extra quadro, matrícula nº
1882856;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 15/08/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de novembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1595
Assunto: Férias/Relatório de Acervo
Data do Despacho: 28/10/22
Interessado(a): Bruno Pereira Bento de Lima
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 1596
Assunto: Reassunção/ Relatório de Acervo
Data do Despacho: 28/10/22
Interessado(a): Adriana Cecilia Lordelo Wludarski
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 1598
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 28/10/22
Interessado(a): ..
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1599
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1600
Assunto: Correição Ordinária nº 053/2022
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): 29ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1601
Assunto: Planilha
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): Coordenação da Central de Inquéritos da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1602
Assunto: Correição Ordinária nº 064/2022
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): Coordenação da Central de Inquéritos da Capital

DESPACHO CG Nº 199/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1603
Assunto: Relatório de Acervo
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): Adriana Cecilia Lordelo Wludarski
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 1604
Assunto: Período de Trânsito
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): Adriana Cecilia Lordelo Wludarski
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1605
Assunto: Prazos
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1606
Assunto: Prazos
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1607
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): João Elias Da Silva Filho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1608
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): Allana Uchoa de Carvalho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício nº 013/2022
Data do Despacho: 28/10/22
Interessado(a): 54ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Protocolo: (...)
Assunto: Comunicação Interna nº 12/2022
Data do Despacho: 28/10/22
Interessado(a): Coordenação da Central de Inquéritos da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Resolução CNMP nº 204/2019
Data do Despacho: 28/10/22
Interessado(a): Conselho Nacional do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Protocolo: (...)
Assunto: 3º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 28/10/22
Interessado(a): Ana Rita Coelho Colaço Dias
Despacho: Adoto e homologo o pronunciamento firmado pelo
Corregedor-Auxiliar.

Protocolo: (...)
Assunto: PGA nº 007/2022
Data do Despacho: 03/11/22
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.
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PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina
Curadoria do Patrimônio Público e Terceiro Setor

ATO DE REPROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO ANO 2013

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Centro Federal de
Educação e Tecnologia de Pernambuco – Unidade de Ensino
Descentralizada de Petrolina - UNED

RESOLUÇÃO Nº 01872.000.123/2022

Considerando a apresentação da prestação de contas referente à
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Centro Federal de
Educação e Tecnologia de Pernambuco – Unidade de Ensino
Descentralizada de Petrolina - UNED.

Considerando parecer técnico nº 010/2020-P, da lavra do analista
ministerial – perito contábil do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, que considerou que a prestação de contas apresentada
pela Fundação UNED – Petrolina, relativa ao exercício financeiro de
2013, não poderia ser considerada técnica e formalmente correta, em
razão da constatação de diversas irregularidades, dentre as quais
enumerou: a) a falta de conformidade das Demonstrações Contábeis
com a ITG 2002; b) a ausência de demonstração do Fluxo de Caixa e
das Notas Explicativas nas Demonstrações Contábeis; c) o não
encaminhamento do Livro Diário e do Livro Razão; d) a falta de
apresentação do Laudo de Avaliação Patrimonial; e) o não
encaminhamento do Inventário Patrimonial e f) a falta de apresentação
de diversos documentos obrigatórios para análise da prestação de
contas..

Considerando a impossibilidade de aprovação da prestação de contas
nos moldes apresentados.

Desta forma, o Ministério Público do Estado de Pernambuco, pela 2ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, no uso de
suas atribuições legais e prerrogativas funcionais, resolve REPROVAR a
prestação de contas re ferente à Fundação de Apoio ao
Desenvolvimento do Centro Federal de Educação e Tecnologia de
Pernambuco – Unidade de Ensino Descentralizada de Petrolina - UNED,
exercício 2013.

Petrolina - PE, 20 de outubro de 2022.

Carlan Carlo da Silva
Promotor de Justiça

RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO Nº 01872.000.123/2022
Recife, 20 de outubro de 2022

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Curadoria de Proteção ao Patrimônio Público e Social

RECOMENDAÇÃO

IC n° 01844.000.211/2022

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO   IC n° 01844.000.211/2022
Recife, 11 de outubro de 2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal, que esta subscreve, no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas, com fulcro nas disposições contidas no
art. 127, “caput” e 129 inciso III da Constituição Federal, Art. 26, inciso I
e V, e art. 27, incisos I e II, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93,
combinados, ainda, com o disposto no art. 5º, incisos I e II c/c art. 6º,
incisos I e V, da Lei Complementar Estadual de nº 12/94, atualizada pela
Lei Complementar nº 21/98.
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que a proteção do patrimônio público compreende
não apenas a adoção de medidas repressivas de responsabilização,
mas também o manejo de atos preventivos no exercício do controle dos
atos administrativos;
CONSIDERANDO que toda e qualquer atividade desenvolvida pela
Administração Pública sujeita-se a variados mecanismos de controle por
parte dos órgãos constitucionalmente instituídos, noção que deriva da
essência do princípio constitucional da separação e harmonia entre os
poderes;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "Art. 1º A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas.";
CONSIDERANDO que a constituição de 1988 consagrou, entre seus
princípios fundamentais, a "soberania popular" estabelecendo em seu
artigo 1º, parágrafo único, que: "todo o poder emana do povo" que o
exerce através de seus representantes ou "diretamente", na forma
estabelecida pela Constituição;
CONSIDERANDO que, segundo o art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição
Federal, “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado”;
CONSIDERANDO que o princípio da publicidade preconiza o acesso
difuso do público às informações relativas às atividades do Estado,
conferindo transparência à gestão da coisa pública e permitindo o
controle interno e externo da legitimidade das condutas dos agentes
públicos;
CONSIDERANDO que o princípio da publicidade espelha dimensão
coletiva, no sentido de que a todos, de modo geral, deve-se assegurar o
direito de acesso à informação;
CONSIDERANDO constituir, o direito à participação na gestão pública
que pressupõe o acesso à informação, desinente do art. 1º, caput da
CF-88 e corolário de efetividade dos princípios da Moralidade e
Publicidade, erigidos no Art. 37 da Constituição Federal, direito
transindividual de natureza difusa de resguardo obrigatório por este
órgão ministerial;
CONSIDERANDO que, para dar concretude a essa principiologia, a
Constituição Federal de 1988 erigiu o direito fundamental de acesso à
informação (art. 37, §3º, II), regulamentado em nosso ordenamento pela
Lei de Acesso à Informação – LAI (Lei n.º 12.527/2011) que visa
garantir o acesso dos usuários aos registros administrativos e às
informações sobre atos de governo, desde que respeitados o direito à
intimidade, à vida privada e às situações legais de sigilo, encarado este
último, como exceção;
CONSIDERANDO o disposto no inciso II do § 3º do Art. 37 da
Constituição Federal quando estabelece que a “...lei disciplinará as
formas de participação do usuário na administração pública direta e
indireta, regulando especialmente:...o acesso dos usuários a registros
administrativos e a informações sobre atos
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de governo…”;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 216, §2º, da Constituição
Federal, “cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da
documentação governamental e as providências para franquear sua
consulta a quantos dela necessitem”;
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação),
estabelece em seu artigo 8º, caput, a obrigação legal de todos os órgão
públicos, promover, independentemente de requerimentos, a divulgação
em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou
custodiadas, erigindo, no § 2º do mesmo artigo 8º, a obrigação legal da
divulgação dessas informações em sítios oficiais da rede mundial de
computadores (internet);
CONSIDERANDO que o direito de acesso à informação em sítio oficial,
na forma do § 2ºdo Art. 8º da Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à
Informação) deverá, na forma de regulamento, atender, entre outros,
aos seguintes requisitos:
I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à
informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de
fácil compreensão;
II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e
texto, de modo a facilitar a análise das informações;
III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em
formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;
IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da
informação;
V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis
para acesso;
VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;
VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-
se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora
do sítio; e
VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de
conteúdo para pessoas com deficiência, etc.;
CONSIDERANDO tratar-se de Notícia de Fato instaurada com base em
representação anônima dirigida à Ouvidoria deste órgão ministerial,
dando conta de possível falta de transparência da Câmara de
Vereadores de Petrolina concernente à não disponibilização de
informações com gastos com pessoal e outras despesas no sítio de
transparência da mencionada Casa Legislativa;
CONSIDERANDO restar demonstrado nos autos a omissão de
informações essenciais à outorga da devida transparência à gestão da
Câmara de Vereadores de modo a possibilitar ao cidadão o seu
acompanhamento e controle, nos termos preconizados pela Lei n.º
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e mais especificamente a
ausência de informações acessíveis ao público no sítio oficial do órgão
em referência, relativas ao Quadro de Pessoal, remuneração, cargos e
funções exercidas e às Licitações e Contratos Administrativos
instaurados e/ou firmados;
CONSIDERANDO que a inobservância às obrigações insertas no Art. 8º
e segs. da Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação) podem
configurar conduta ilícita que enseja responsabilidade do agente público,
caracterizando inclusive, ato de improbidade administrativa que atenta
contra os princípios da Administração Pública, na forma do inciso IV do
Art. 11 da Lei n.º 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa);
CONSIDERANDO a finalidade da caracterização do dolo do agente
público que ciente da obrigação legal de franquear o acesso de
cidadãos requerentes a informações públicas em observância ao
princípio da publicidade da Administração, por meio de Recomendação
ministerial, recalcitra em fazê-lo.
RESOLVE:

RECOMENDAR ao Exmo. Presidente da Câmara de Vereadores de
Petrolina, Vereador: Aerolande Amós da Cruz, que adote as
providências necessárias para garantia da publicidade e transparência
na gestão da Câmara de Vereadores de Petrolina, disponibilizando, de
forma acessível ao público em geral, no sítio oficial do mencionado
órgão:

1) relação de todos os Procedimentos Licitatórios e de Dispensa
instaurados no âmbito da Câmara de Vereadores de Petrolina/PE e
respectivos Contratos Administrativos firmados, com link para acesso ao
seu integral teor;
2) quadro de Pessoal da Câmara de Vereadores de Petrolina/PE, com
identificação do servidor, remuneração, cargos e funções exercidas,
local de lotação e forma de investidura (concurso público ou livre
nomeação), listagem de servidores cedidos por outros órgãos, indicando
nome, cargo e órgão de or igem e de pessoal  contratado
temporariamente, informando nome, funções exercidas, prazo e
eventuais prorrogações;
3) listagem da legislação municipal em vigor, com link de acesso ao
conteúdo de todas as Leis Municipais e Atos Normativos emitidos pela
Câmara de Vereadores de Petrolina/PE;
4) Que promova a adequada e imediata divulgação da presente
Recomendação, afixando-a em quadro de avisos e no sítio eletrônico da
Câmara de Vereadores de Petrolina/PE;
5) que demonstre o cumprimento das determinações constantes da
presente recomendação no prazo de 60 (sessenta) dias, podendo-se
prorrogar o prazo de resposta a pedido e desde que devidamente
justificado pelo requerente, encaminhando-se comprovação a esta 2ª
Promotoria de Cidadania – Curadoria do Patrimônio Público e Social;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências requisitadas e sua inobservância caracterizará o
dolo do destinatário em eventual responsabilização por ato de
improbidade administrativa, podendo implicar na adoção de todas as
medidas administrativas e judiciais necessárias à garantia da sua
eficácia.

E consignar o seguinte:

I – Encaminhem-se cópias ao Exmo. Sr. Secretário-geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco para os fins de conhecimento e
publicação desta Recomendação no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco.

II - Remetam-se cópias ao Conselho Superior do Ministério Público e
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio
Público e Social para conhecimento.

Autue-se, Registre-se e Publique-se.

CUMPRA-SE.

Petrolina, 11 de outubro de 2022.

Carlan Carlo da Silva
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 070/2022

O Organizador dos eventos a serem realizados no estabelecimento
intitulado “Boteco Barretão”, localizado Logradouro SítioEstrago, Brejo
da Madre de Deus-PE, neste ato representado por ANDRYA
KAROLINNE MARINHO BEZERRA DA SILVA, inscrito no CPF/MF sob
o nº 115.209.844-64, portador da cédula de identidade RG nº 9636062,
residente Na Rua José Barros da Silva , município de BREJO DA
MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO
DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO
ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art.
201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei
Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TAC nº 070/2022,
071/2022
Recife, 3 de novembro de 2022
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legais abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO a situação crítica vivenciada mundialmente em razão
da Pandemia de COVID-19, bem como a necessidade de adoção de
medidas capazes de coibir a propagação do vírus mencionado, sendo
uma delas a utilização de aparatos de biossegurança, além do
distanciamento social adequado;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
denominado Balada do Vaqueiro, a ser realizado no dia 04/11/2022, no
estabelecimento intitulado “Boteco do Barretão”, localizado na zona rural
sítio Estrago, Brejo da Madre de Deus-PE, iniciando às 20h e finalizando
às 24h do mesmo dia, sem tolerância e a ser realizado no dia
06/11/2022, no estabelecimento intitulado “ Boteco do Barretão”,
localizado na zona rural sítio Estrago, Brejo da Madre de Deus-PE,
iniciando às 12h e finalizando às 22h do mesmo dia, sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA VIII – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, bem
como das normas de biossegurança relativas à disseminação da
COVID-19, ou descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas,
encerrar o evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 03 de novembro de 2022.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

ANDRYA KAROLINNE MARINHO BEZERRA
Organizador

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 071/2022

O Organizador do evento festivo seresta a ser realizado no Bar de
Novinha, localizado no Sítio Caldeirão, zona rural de  Brejo da Madre de
Deus-PE, neste ato representado por Greicy kele Oliveira da Silva ,
inscrito no CPF/MF sob o nº 098.999.044-30, residente  município de
BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de
BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal
ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente
no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc.
IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos
legais abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO a situação crítica vivenciada mundialmente em razão
da Pandemia de COVID-19, bem como a necessidade de
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adoção de medidas capazes de coibir a propagação do vírus
mencionado, sendo uma delas a uti l ização de aparatos de
biossegurança, além do distanciamento social adequado;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
denominado Seresta, a ser realizado no dia 05/11/2022 iniciando às 20h
e finalizando às 24h do mesmo dia, sem tolerância no Bar de Novinha,
Sitío Caldeirão, Zona rural,  Brejo da Madre de Deus-PE;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA VIII – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, bem
como das normas de biossegurança relativas à disseminação da
COVID-19, ou descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas,
encerrar o evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue

assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 03 de Novembro de 2022.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

Greicy kele Oliveira da Silva
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELÉM DO SÃO FRANCISCO
Procedimento nº 01638.000.117/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01638.000.117/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, com fundamento no artigo 129,
inciso III, da Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347
/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14
da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, com base no Documento Protocolado nº
01638.000.117/2022, instaurar INQUÉRITO CIVIL, o qual contará com
as seguintes descrições:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais, conforme preceitua o art. 127 da Constituição da República;
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a proteção do
patrimônio público e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos
do art. 129, inciso III da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que, como defensor da ordem jurídica e dos
interesses sociais, cabe ao Ministério Público atuar em resguardo dos
princípios da Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da
Constituição Federal, quais sejam: legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência;
CONSIDERANDO que os atos de improbidade praticados por qualquer
agente público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta
ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada
ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o
erário haja concorrido ou concorra no seu patrimônio ou da receita atual,
serão punidos na forma desta lei, conforme art. 1° da Lei n° 8.429/92;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa,
importando enriquecimento ilícito, auferir , mediante a prática de ato
doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do
exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade no âmbito
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios,
de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de
entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou
concorra no seu patrimônio ou da receita atual, segundo art. 9°, caput,
da Lei n° 8.429/92;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje,
efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades
referidas no art. 1º da Lei n° 8.429/92, em razão do exercício de cargo,
mandato, função, emprego ou atividade no âmbito dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de
empresa incorporada ao patrimônio público ou de
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entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou
concorra no seu patrimônio ou da receita atual, segundo art. 10, caput,
da Lei n° 8.429/92.
CONSIDERANDO o  teo r  do  Documento  Pro toco lado  n º
01638.000.117/2022, o qual comunica supostas irregularidades na
execução do Programa Social Laboratórios Regionais de Prótese
Dentária – LRPD, pelo Município de Itacuruba/PE, no exercício de 2016.
CONSIDERANDO que o uso de recursos públicos para atender
interesse particulares pode ensejar o enquadramento da conduta dos
agentes públicos e dos particulares beneficiados nos termos da Lei nº
8.429/1992 – LIA (art. 9, art. 10 e/ou art. 11 da Lei nº 8.429/1992)
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos constitucionalmente assegurados, assim como
promover inquérito civil e ação civil pública para a proteção dos direitos
difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129 da Constituição
Federal;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público promover,
privativamente, a ação penal pública, na forma da lei (art. 129, I/CF),
bem como promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, ao meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos (III);
CONSIDERANDO que o inquérito civil, de natureza unilateral e
facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela
dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da
legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício das
atribuições inerentes às suas funções institucionais (art. 1° da
Resolução n° 23/2007, do CNMP);
CONSIDERANDO que os elementos de prova até então colhidos
apontam para a necessidade de maior aprofundamento das
investigações, com vistas à correta adoção de providências judiciais ou
extrajudiciais;
RESOLVO:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL para apurar:
1. Autue-se e registre-se a presente Portaria, assinalando como objeto:
“Apurar possíveis atos de improbidade administrativa, supostamente
praticados na administração pública do município Itacuruba/PE, no
exercício de 2016, referente a irregularidades na execução do Programa
Social Laboratórios Regionais de Prótese Dentária (LRPD)”.
DETERMINO ainda as seguintes diligências iniciais:
A. Oficie-se a Prefeitura Municipal de Itacuruba/PE, para que remeta a
esta Promotoria, no prazo de 30 (trinta) dias:
a) cópia integral do procedimento licitatório que culminou com a
contratação de empresa para executar o serviço de confecção de
próteses dentárias para pacientes desse município, no exercício
financeiro de 2016;
b) cópia do contrato administrativo e aditivos firmados pela Prefeitura de
Municipal de Itacuruba/PE com a empresa vencedora do certame para
executar o serviço de confecção de próteses dentárias para pacientes
desse município, no exercício financeiro de 2016;
c) todos os documentos de pagamento até então efetivados em favor da
empresa contratada para executar o serviço de confecção de próteses
dentárias para pacientes desse município, no exercício financeiro de
2016, pela Prefeitura Municipal de Itacuruba/PE, por ocasião do
procedimento licitatório respectivo, a saber: I) notas de empenho; II)
notas de liquidação da despesa pública; III) ordens de pagamento;
IV) comprovante de Transferência Eletrônica Disponível –TED, realizado
entre a conta corrente do município de Itacuruba/PE e a conta corrente
da empresa contratada; V) notas fiscais que comprovam a entrega dos
produtos/serviços contratados ou recibos de entrega ao paciente.
A fim de ser observado o art. 9º, da Resolução nº 23, do CNMP, deve
ser realizado o acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para
conclusão do presente inquérito civil, mediante certidão nos autos após
o seu transcurso, resguardado o direito a prorrogação por igual período,
quantas vezes forem necessárias, à vista da imprescindibilidade da
realização ou conclusão de diligências.

Por fim, comunique-se, por meio eletrônico, acerca do teor da presente
portaria ao Centro de Apoio Operacional de Patrimônio Público e
Terceiro Setor– CAOPPPTS, bem como à Secretaria Geral, para
publicação no Diário Oficial Eletrônico, ao CSMP e à Corregedoria Geral
do Ministério Público – CGMP.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Belém de São Francisco/PE, 28 de outubro de 2022.

DALIANA MONIQUE SOUZA VIANA
Promotora de Justiça Titular de Belém de São Francisco /PE

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIROS
Procedimento nº 01778.000.037/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01778.000.037/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBA acumulação remunerada de cargos é a situação em que o servidor
ocupa mais de um cargo, emprego ou função pública, conforme previsão
na Constituição Federal. Por tanto a servidora Elayne Cristina efetiva do
município dos Barreiros ( Professora fundamental II), atualmente a
mesma tem cargo de confiança na referida prefeitura, mas acumula
cargo na Prefeitura de São José da Coroa grande e no Governo do
Estado de Pernambuco. Ela não tem tempo para desenvolver 3 funções
diferentes, conflitando com o tempo que as atividades teriam que ter.
Em São José trabalha com outra área que não é Educação.JETO:
INVESTIGADO: ELAYNE CRISTINA
REPRESENTANTE:
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Barreiros, 30 de outubro de 2022.

Júlio César Cavalcanti Elihimas,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 01778.000.037/2022
Recife, 30 de outubro de 2022

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.669/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01876.000.669/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, no uso das atribuições outorgadas pelos arts. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição Federal, arts. 1º e 25, inciso IV, alínea ‘a’,
da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público -
LONMP), arts. 1° e 4º,
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inciso IV, alínea ‘a’, da Lei Complementar nº 12/94 (Lei Orgânica
Estadual do Ministério Público), e art. 8.°, §1.°, da Lei n.° 7.347/85 e
ainda,
CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preparatório tramitando
nesta Promotoria, autuado e registrado sob o n° 01876.000.669/2021,
que analisa poluição sonora advinda do estabelecimento comercial “Vila
Urbana Cafeteria”, localizado na Avenida Vigilante Rodoviário, 419,
município de Caruaru/PE, cujo funcionamento estaria se estendendo até
04h da manhã, em área mista residencial, causando ruídos excessivos;
CONSIDERANDO a resposta da Secretaria da Fazenda de Caruaru,
segundo a qual o estabelecimento possui inscrição mobiliária, porém
encontra-se em processo de regularização, uma vez que houve
alteração nas suas atividades;
CONSIDERANDO que o Corpo de Bombeiros informou que o referido
estabelecimento encontra-se em situação REGULAR perante tal órgão;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover a defesa
dos interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do artigo 129, inciso III, da Constituição da
República;
CONSIDERANDO que a poluição abrange a degradação da qualidade
ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população, de
acordo com o artigo 3º, inciso III, da Lei Federal nº 6.938/81 e que o
meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255, caput, Constituição
Federal);
CONSIDERANDO que a poluição sonora é prejudicial à saúde,
alcançando-a em seus aspectos psicológicos e f isiológicos,
comprometendo a comunicação, o descanso e o trabalho das pessoas;
CONSIDERANDO que há a possibilidade de tratamento e solução
acústica para todos os casos que envolvam a emissão sonora e de
ruídos;
CONSIDERANDO que, dentre as funções institucionais do Ministério
Público destaca-se a de promover o inquérito civil e a ação civil pública
para a proteção do patrimônio social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos (Art. 129, III, da Constituição);
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
001/2019 do CSMP para conclusão do procedimento de investigação
preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez,
o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento de
medida judicial ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO que já se expirou o prazo de duração deste
Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas;
CONSIDERANDO o teor do artigo 16, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, o qual estipula que o inquérito civil deverá ser instaurado
mediante portaria numerada em ordem crescente, renovada
anualmente, devidamente autuada e registrada no sistema informatizado
de controle.
Resolve:
CONVERTER o Procedimento Preparatório - PP 01876.000.669/2021
em INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de solucionar a problemática da
poluição sonora advinda da “Vila Urbana Cafeteria”, visando à
efetivação das medidas legais cabíveis, a fim de frustrar qualquer dano
ao meio ambiente, adotando as seguintes diligências:
- Oficie-se novamente a SEFAZ para que, no prazo de 10 (dez) dias,
informe, por meio digital, o andamento atual do processo de
regularização do estabelecimento “Vila Urbana Cafeteria”;
- Remeta-se cópia desta portaria, em meio magnético, ao CAO/Defesa
do Meio Ambiente, bem como ao Excelentíssimo Secretário Geral do
MPPE, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado, e, ainda, seja
enviada cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público e ao Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral do Ministério
Público, nos termos do artigo 16, § 2º, da Resolução CSMP 003 /2019.

Cumpra-se.

Caruaru, 03 de novembro de 2022.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01926.000.257/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01926.000.257/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Ato de improbidade praticado por agentes de trânsito
CONSIDERANDO os elementos contidos no PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO em epígrafe, através do qual é investigado a prática
de ato de improbidade administrativa praticada por agentes de trânsito;
CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar enriquecimento ilícito e ofensa aos princípios basilares que
regem a Administração Pública;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;
CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;
CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;
CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;
CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;
CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o
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interesse público;
CONSIDERANDO que diligências preliminares realizadas na sede do
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, acima narradas, em tese já
delimitaram o objeto da investigação e foram identificados os agentes
públicos a serem possivelmente responsabilizados, se for o caso, sendo
prudente, porém, o acompanhamento do processo criminal que os
agentes respondem na qualidade de denunciados, uma vez que o
resu l tado do re fer ido processo,  a  despei to  da regra da
incomunicabilidade das instâncias, pode excepcionalmente impactar
diretamente em eventual ação de improbidade administrativa;
CONSIDERANDO, ainda, que já ultrapassado mencionado no artigo 32
caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de
27/02/2019, , justificando-se a conversão do presente procedimento
investigatório;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e para a formação do
convencimento,
RESOLVE, com fulcro no parágrafo único do artigo 32 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019,
CONVERTER este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de concluir as investigações
iniciadas e apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:
1 - Verifique se já fora realizada a audiência de instrução e julgamento e
proferida sentença, juntando aos autos espelho da consulta ao
andamento processual da Ação Penal nº 0000679-92.2021.8.17.5990,
além das atas de audiência e sentença, caso tais atos tenham sido
realizados;
2 - A remessa de cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;
3 -  Após providências acima determinadas, voltem-me conclusos para
deliberação.

Cumpra-se.

Olinda, 02 de novembro de 2022.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (TRANSPORTES)
Procedimento nº 02011.000.325/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02011.000.325/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Denúncia sobre a recusa do motorista da empresa Caxangá
em operar a PEV.
INVESTIGADO: Empresa Caxangá
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

PORTARIA Nº 02011.000.325/2021
Recife, 1 de novembro de 2022

Conforme última certidão exarada nos autos, o procedimento aguarda
cumprimento dos encaminhamentos do Termo de Audiência (Evento
066), realizada em 10/03/2022, cujas comunicações foram enviadas nos
autos do procedimento IC 02011.000.218/2020 (tramitação conjunta).
No aludido procedimento IC 02011.000.218 /2020, tanto o CTM quanto a
Urbana solicitaram dilação do prazo, tendo-lhes sido concedidos mais
30 (trinta) dias para suas respostas.
Aguarde-se em Cartório o decurso do prazo para cumprimento dos
encaminhamentos da referida audiência, a findar-se em 17/09/2022.
Replique-se este despacho nos demais autos que tramitam
conjuntamente. Vencido tal prazo, certifique a Secretaria sobre o
atendimento aos encaminhamentos, e, em caso positivo, verifique se a
agenda ministerial para participar de capacitação sobre as PEVs, por
amostragem.

Cumpra-se.

Recife, 01 de novembro de 2022.

André Felipe Barbosa de Menezes,
Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02030.000.268/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio do seu
representante em exercício na 2ª Promotoria de Justiça desta Comarca,
na Curadoria de Defesa do Meio Ambiente, nos termos do art. 129,
inciso III, da Constituição Federal, art. 25, inciso IV, letra “b”, da Lei
Federal nº 8.625/93, e art. 4º, inciso IV, letra “b”, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 e art. 8º, §
1º, da Lei nº 7.347/85;
CONSIDERANDO os autos da Notícia de Fato instaurada no Sistema de
Gestão de Autos Arquimedes e migrada para o Sistema SIM, na forma
do art. 3º, § 1º, da Resolução RES-PGJ nº 01/2020, com as alterações
incluídas pela Resolução RES-PGJ nº 04/2020;
CONSIDERANDO que o objeto destes autos trata de: Procedimento
migrado do sistema Arquimedes (Auto nº 2019/375367 - Doc. nº
11959038). MEIO AMBIENTE /URBANISMO. Apurar possíveis
irregularidades no loteamento Portal da Serra (Fazenda Recreio).
Origem: IBAMA., a qual restou expirada, o que reclama a adoção da
medida prevista no art. 7º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019;
CONSIDERANDO que todos têm direi to ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo, nos termos do art. 225 da
Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público a defesa do Meio
Ambiente e outros interesses difusos, nos termos do art. 129, inciso III,
da Constituição Federal, bem como ser garantia constitucional que todos
têm direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, da
CF); e
CONSIDERANDO que, até então, não há deslinde possível para a
matéria investigada, carecendo maior prazo para permitir a continuidade
da atuação ministerial,
RESOLVE CONVERTER A NOTÍCIA DE FATO Nº 36/2019 EM
INQUÉRITO CIVIL , com o objetivo de apurar tais fatos e colher provas,
informações e realizar diligências, constatando-se a extensão do dano e
seus responsáveis, acaso existentes, para posterior promoção das
medidas pertinentes, visando à solução do problema, nos termos da lei,
determinando, assim, o que se segue:
1 – Encaminhar cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Meio Ambiente para
fins de conhecimento e, à Secretaria-Geral do Ministério Público, para
fins de publicação no DOE;
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2 – Designar para funcionar como secretários os funcionários
EDUARDO COELHO JERONYMO, VINICIUS SILVESTRE DE LIMA
FRANÇA e JACIARA MARIA DE ARAÚJO, em exercício nas
Promotorias de Justiça de Bezerros; e
3 – Voltar para despacho.

Cumpra a Secretaria Ministerial o que for do seu mister.

Bezerros, 25 de outubro de 2022.

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.274/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO  CIVIL
Inquérito Civil 02053.000.274/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo Art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações trazidas na Notícia de Fato (NF) nº
02053.000.274/2022, endereçada a esta Promotoria de Justiça do
Consumidor, informando sobre possíveis irregularidades perpetradas
por Unick Sociedade de Investimentos Ltda, inscrita no CNPJ sob o n°
19.047.764/0001-60, com sede em Novo Hamburgo-RS e Urpay
Tecnologia em  Pagamentos Ltda., inscrita no CNPJ sob nº
26.463.227/0001-67, com sede em Palmas – TO.
CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores pelo Estado, como
princípio da ordem econômica, objetiva assegurar a todos existência
digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso XXXII, do Art. 5º,
e inciso V, do Art. 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
observando-se o respeito a vida, à sua dignidade, a saúde e a
segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de
sua qualidade de vida, a transparência e harmonia das relações de
consumo (Art. 4º CDC);
CONSIDERANDO que figuram no elenco dos direitos básicos do
consumidor, dentre outros, "a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços" e, ainda, "a efetiva prevenção e reparação de danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos" (art. 6º, incisos IV
e VI do CDC);
RESOLVE:
INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, tendo por objeto investigar possível
irregularidade/abusividade perpetrada por Unick Sociedade de
Investimentos Ltda, inscrito no CNPJ sob o n° 19.047.764/0001-60, com
sede em Novo Hamburgo-RS e por Urpay Tecnologia em Pagamentos
Ltda, inscrito no CNPJ sob nº 26.463.227/0001-67, com sede em
Palmas – TO, adotando o Cartório desta 17ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital as seguintes providências:
1 - considerando a certidão do cartório datada de 05.08.2022, oficie-se a
Junta Comercial do Rio Grande do Sul para que informe o endereço
atualizado da empresa investigada Unick Sociedade de Investimentos
Ltda;
2 - considerando a certidão do cartório datada de 10.06.2022, reitere-se
o expediente nº 02053.000.274/2022-0002, enviado à Urpay Tecnologia
em Pagamentos Ltda;

PORTARIA Nº 02053.000.274/2022
Recife, 3 de novembro de 2022

3 - comunique-se, em meio eletrônico,  a  instauração  do presente
Inquérito  Civil  ao  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  e  à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
4 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos e  ao CAO-Consumidor,  para  fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;
5 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de novembro de 2022.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça
(Em ex. simultâneo)

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
4ª Promotoria de Justiça de Arcoverde

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02291.000.205/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça  signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais,
instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Denuncia que a Arena PIT STOP estaria promovendo festas,
utilizando som alto até 05 da manhã.

NVESTIGADO:

Sujeitos: investigado
REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

vale ressaltar que devido ao fim do prazo da Notícia de fato e estando
pendentes ainda diligencias sendo necessárias suas realizações para
instrução do feito, foi determinado abertura do Inquérito civil com escopo
de apurar e solucionar as informações de perturbação ao sossego pelo
estabelecimento arena pit stop.

Cumpra-se.

Arcoverde  26, de outubro de 2022.

Michel de Almeida Campêlo
Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02412.000.440/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02412.000.440/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO:  Pesquisas realizadas em fontes de meio aberto acerca da
empresa Vialim Engenharia Ambiental LTDA, a qual presta ser serviços
de coleta de lixo no município de Santa Cruz do Capibaribe, descobriu-
se que o representante da empresa foi investigado e processado junto
ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio grande do Norte na Comarca de
Caicó/RN, por ato de improbidade administrativa com dano ao erário.
INVESTIGADO: Vialim Engenharia Ambiental LTDA - representante leal.
REPRESENTANTE:
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 03 de novembro de 2022.

Ariano Tércio Silva de Aguiar,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 02412.000.440/2021
Recife, 3 de novembro de 2022

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Camocim de São Félix

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  C / C  R E C O M E N D A Ç Ã O

Procedimento Administrativo n. 01648.000.075/2022.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotoria de Justiça de Camocim de São Félix, com atribuições na
Defesa do Patrimônio Público, nos termos dos arts. 127 e 129, inciso III,
da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea “a” e art. 27, parágrafo único,
inciso IV, ambos da Lei n. 8.625/1993; art. 5º, parágrafo único, inciso IV,
da Lei Complementar n. 12 /1994, art. 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85 e art.
8º, inciso II, art. 9º e art. 54, todos da Resolução n. 003/2019 do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), com
suas posteriores alterações e demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o art. 127, caput, da Constituição
Federal e o art. 5º, inciso I, da Lei Complementar n. 75/1993;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da

PORTARIA Nº n. 01648.000.075/2022.
Recife, 3 de novembro de 2022

ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses difusos,
coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da
Constituição Federal, entre os quais a proteção ao patrimônio público e
o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, da legalidade, da moralidade, da
impessoalidade e da eficiência administrativa, nos termos dos arts. 127
e 129, inciso III, da Constituição Federal, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 37 da Constituição Federal, a
Administração Pública deverá proceder observando os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO a atribuição do Ministério Público de proteger o
patrimônio público (art. 129, inciso III, da Constituição Federal) com o
fito de prevenir e responsabilizar eventuais atos descabidos que não
correspondem às previsões legais e constitucionais;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que os atos de improbidade praticados por qualquer
agente público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta
ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada
ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o
erário haja concorrido ou concorra no seu patrimônio ou da receita atual,
serão punidos na forma desta lei, conforme art. 1° da Lei n. 8.429/92;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa,
importando enriquecimento ilícito, auferir, mediante a prática de ato
doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do
exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade no âmbito
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios,
de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de
entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou
concorra no seu patrimônio ou da receita atual, segundo art. 9°, caput,
da Lei n. 8.429/92;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje,
efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades
referidas no art. 1º da Lei n. 8.429/92, em razão do exercício de cargo,
mandato, função, emprego ou atividade no âmbito dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de
empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja
criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra no seu
patrimônio ou da receita atual, segundo art. 10, caput, da Lei n.
8.429/92;

CONSIDERANDO que constitui também ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da administração pública a
ação ou omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, de
imparcialidade e de legalidade, nos termos art. 11, caput, da Lei n.
8.429/92.

RESOLVE:

INSTAURAR, com fulcro no parágrafo único do art. 8º, inciso II,
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da Resolução n. 003/2019 do CSMP, publicada no DOE de 27/02/2019,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para acompanhar e
fiscalizar a instalação de aparelho rastreador no veículo oficial do
Conselho Tutelar do Município de Camocim de São Félix/PE,
RECOMENDANDO , desde logo, ao Excelentíssimo Senhor Prefeito:

1. Providencie, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento
desta Recomendação a instalação de aparelho rastreador no veículo
oficial do Conselho Tutelar desta Comarca, devendo, após o
cumprimento do recomendado, ser encaminhada a documentação
comprobatória para o e-mail institucional desta Promotoria de Justiça.

ADVERTÊNCIA:

ADVIRTO ao destinatário que, além do caráter informativo para orientar
e corrigir condutas, esta recomendação é instrumento para explicitar o
dolo, de modo a possibilitar a punição no âmbito criminal e de
improbidade administrativa, em caso de descumprimento (STJ. AgInt no
REsp 1618478, j. 08/06/17; TJPE – Apelação 427690-60000033-
21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16).

DELIBERAÇÕES FINAIS:

I – Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) e
ao CAO Patrimônio Público acerca da portaria, para que tomem
conhecimento e procedam com os registros de praxe.

II – Remeta-se cópia da presente portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assunto Administrativos para publicação no Diário Oficial.

III – Nomeio a servidora Anelise Evangelista dos Santos (Auxiliar
Administrativa do MPPE), matrícula n. 16199, para funcionar como
secretária do procedimento, a quem competirá a instrumentalização e
documentação de todos os atos aqui produzidos.

IV – Cumpridas as providências acima e expirado o prazo destinado ao
Gestor Municipal, voltem-me os autos conclusos para deliberação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Camocim de São Félix, 03 de novembro de 2022.

LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO
  PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA
Procedimento nº 01720.000.087/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01720.000.087/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO por sua Promotora de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses com o fim de apurar o presente individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis (art. 127, Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988);
CONSIDERANDO a que os interesses individuais diretos e pessoais da
criança e do adolescente, por serem direitos indisponíveis, decorrente
de garantia individual previsto na Constituição Federal de 1988 e
legislação infraconstitucional (Lei nº 8.069 /90), devem ser garantidos
pelo Poder Público;
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CONSIDERANDO que “É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.” (art. 227, da CF/88);
CONSIDERANDO o seu direito à saúde do menor e a necessidade
quanto ao recebimento da medicação prescrita pelo médico que o
acompanha;
CONSIDERANDO que houve assim o transcurso de lapso temporal ,
bem como a notícia de que o infante necessita de outra medicação
tendo esgotado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a conclusão
do procedimento administrativo, sem que as investigações tenham sido
concluídas.
Resolve, CONVERTER A NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO interesse individuais indisponíveis,  assim, promover
as diligências indispensáveis à instrução do feito,determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:
a) Oficie-se a Secretaria de Saúde do Município  para que informe, no
prazo de 15(quinze) dias,acerca da disponibilidade da medicação da
qual necessita o menor, consoante informado pela genitora.
b)  Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado;
c) Registro e Autuação sob a forma de Procedimento Administrativo.
Cumpra-se.

Terra Nova, 18 de outubro de 2022.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA
Procedimento nº 01720.000.096/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01720.000.096/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante adiante firmado, no exercício da Promotoria de Justiça da
Comarca de TERRA NOVA com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, com fulcro nas disposições contidas no artigo 129,
III, da Constituição Federal e, tendo em vista, ainda, os termos das
Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, e da Resolução RES-
CNMP nº. 023/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico;
CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CNMP nº. 174, de 04 de julho de 2017, estabelecendo que "o
procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com
delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos previstos para o inquérito civil";
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
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Desenvolvimento Sustentável os de “16.6 desenvolver instituições
eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis” e de “16.10
Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades
fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos
internacionais”;
CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da CF/88;
CONSIDERANDO que o efetivo exercício da cidadania e a própria
concretização do princípio democrático, inserido no art. 1º, caput, da
CF/88, exigem a constante disponibilidade de acesso das informações
sobre a Administração Pública, tanto à população, quanto às instâncias
formais de controle externo;
CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;
CONSIDERANDO que o art. 216, § 2º, da CF/88 enuncia que cabem à
administração pública, na forma da lei, as providências para franquear
sua consulta a quantos dela necessitem;
CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101 /2000) preconiza em seu artigo 48 que deve ser
dada ampla divulgação dos instrumentos de transparência da gestão
fiscal, inclusive em meios eletrônicos de acesso público;
CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527 /2011) regulamenta a transparência dos dados como
política pública permanente e dispõe que “o acesso à informação de que
trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I –
orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada; (…) IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
(…) VI - informação pertinente à administração do patrimônio público,
utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e
informação relativa "VII- (...) a) à implementação, acompanhamento e
resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades
públicas, bem como metas e indicadores propostos” (Art. 7º);
CONSIDERANDO ainda que o art. 2º do referido diploma, explicita a
aplicabilidade das diretrizes de acesso à informação às entidades
privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de
interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria,
convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres;
CONSIDERANDO que o ex-Ministro do STF, Carlos Ayres Britto, ao
julgar o Recurso Extraordinário nº 652777, consignou que o princípio da
publicidade administrativa, previsto no art. 37, caput, da CF, “significa o
dever estatal de divulgação dos atos públicos, sendo este dever
eminentemente republicano, porque a gestão da “coisa pública”
(República é isso) é de vir a lume com o máximo de transparência,
tirante, claro, as exceções também constitucionalmente abertas”, que
são “aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e
do Estado”;
CONSIDERANDO  a notícia encaminhada a Promotoria de Justiça
quanto a falta de transparência e informações no site da Prefeitura de
Terra Nova;
 INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar a transparência do Poder Público municipal;
Para tanto, determino:
• Registro e Autuação sob a forma de Procedimento Administrativo;
• Comunicação ao Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para fins de
conhecimento;
• Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua

publicação no Diário Oficial do Estado, e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do Patrimônio
Público e Social, para fins de registro e estatística.
. Solicitar ao CAOP para que proceda a elaboração de checklist no sitio
eletrônico do Município de Terra Nova com a finalidade de verificar
irregularidade quanto a questão da transparência do ente federativo.

Cumpra-se.

Terra Nova, 18 de outubro de 2022.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.001.142/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.001.142/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
Representante legal abaixo assinada, com atuação na promoção e
defesa dos direitos humanos da criança e do adolescente, no uso de
suas atribuições outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição
Federal, artigo 26, inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da
Lei n°. 8.069/90 instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Acompanhar a execução do projeto financiado pelo FMCA,
Cuidar: Por uma Infância sem Violência, do Termo de Colaboração nº
004/2022, firmado entre o COMDICA e a OSC Educandário Nossa
Senhora do Rosário (ENSR).
CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como o
teor da Resolução RESCNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto.
 CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do

Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição destas Promotorias de Justiça
na fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao
adolescente situadas no Recife;
CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu artigo 96, que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;
CONSIDERANDO os documentos encaminhados pelo COMDICA,
referentes ao financiamento para o ano de 2022, da entidade
Educandário Nossa Senhora do Rosário, com recursos do Fundo
Municipal de Direitos da Criança do Recife, através do Termo de
Colaboração nº 004/2022, em anexo;
R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de fiscalizar a execução pela entidade
Educandário Nossa Senhora do Rosário, do projeto “Cuidar: Por uma
Infância sem Violência”, referente ao Termo de Colaboração nº
004/2022, financiado através do Fundo Municipal de Direitos da Criança
e do Adolescente do Recife – FMCA, bem como a correta aplicação e
prestação de contas dos recursos recebidos através do FMCA, gerido
pelo Conselho
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Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife –
COMDICA, visando a posterior adoção das medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma irregularidade,
determinando, desde logo, as seguintes providências:
a) expeça-se ofício ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15
(quinze) dias, em relação ao Termo de Colaboração nº 004/2022
firmado com a entidade Educandário Nossa Senhora do Rosário, a
cópia dos respectivos Termos de Colaboração e do Plano de Trabalho,
além dos endereços e nome dos representantes legais da entidade, bem
como cópia do supracitado projeto aprovado para financiamento pelo
Fundo Municipal da Criança e do Adolescente – FMCA no ano de 2022
e eventuais relatórios já apresentados;
b) Realize-se consulta no sítio eletrônico da entidade, acerca do
cumprimento ao previsto no art. 11, da Lei nº 13.019/2014, juntando-se
cópia nos autos;
c) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção da entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça.
d) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, na forma
do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 25 de outubro de 2022.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.655/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01884.000.655 /2022
OBJETO: Acompanhamento ILPI - Casa dos Pobres São Francisco de
Assis
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público o zelo
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as
medidas necessárias às suas garantias;
CONSIDERANDO que foi dada ao Ministério Público a legitimação ativa
para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, em como os interesses difusos e coletivos (artigos 127 e
129, II e III, da Constituição Federal e art. 4º, VI, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94);
CONSIDERANDO que é responsabilidade do Estado, da família e da
sociedade amparar as pessoas idosas, garantindo-lhes a dignidade,
como pessoa humana, o bem estar e à vida (art. 230, caput, da
Constituição Federal);
CONSIDERANDO  que nenhum  idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;
CONSIDERANDO que a garantia de dignidade, bem-estar e direito à
vida são princípios da Política Nacional da Pessoa Idosa, e que é da
competência dos órgãos e entidades públicas
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zelar, no âmbito da Justiça, pela aplicação das normas sobre o idoso
(art. 3º, I, e art. 10, VI, d, Lei Federal nº 8.842/94);
CONSIDERANDO que as instituições que abrigam pessoas idosas
estão sujeitas ao cumprimento de padrões de habitação compatíveis
com as necessidades destes, na forma prevista das normas sanitárias
vigentes (art. 37, § 3º, da Lei Federal nº 10.471 /2003);
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos
interesses sociais das pessoas idosas e a promoção das medidas
judiciais e extrajudiciais que couberem, sendo uma de suas atribuições a
fiscalização das entidades de longa permanência (art. 4º, VI, da Lei
Complementar Estadual Nº 12/94 e art. 74, VIII, da Lei Federal nº
10.741/2003);
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a fiscalização das
entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao
idoso, conforme artigo 52, da Lei n.º 10.741/2003;
CONSIDERANDO a Resolução Federal RDC nº 502/2021/ANVISA, que
define as normas de funcionamento das Instituições de Longa
Permanência para Idosos, com o objetivo de reduzir e prevenir os riscos
à saúde aos quais ficam expostos os idosos residentes em entidades
desta natureza;
CONSIDERANDO o Programa de Vistoria a Entidades Asilares com
periodicidade mínima anual instituído pelo Conselho Nacional do
Ministério Público mediante a Resolução 154, de 13 de dezembro de
2016, que tem por escopo inspecionar as instituições de permanência
de idosos e pensões protegidas, buscando sua adequação às normas
legais;
CONSIDERANDO a existência da Instituição de Longa Permanência
para Idosos  SOCIEDADE DE ASSISTÊNCIA AOS MENDIGOS DE
CARUARU, de nome fantasia  CASA DOS POBRES SÃO FRANCISCO
DE ASSIS, inscrita no CNPJ: 10.076.420/0001- 05, localizada a Avenida
Lourival Jose da Silva, 483, bairro Petropolis, Caruaru/PE;
CONSIDERANDO o arquivamento do  Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições 01884.000.108/2020, e as diligências
encartadas nos autos;
Instauro  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO para  acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições,
conforme artigo 8.º, II,  da RES CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).
Resolvo, ainda,  promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção as seguintes providências:
1 Certifique a secretaria a recepção das respostas do CAT Agreste 1 e
da Vigilância Sanitária, relativas aos eventos 107 e 108, encartados
Procedimento administrativo de acompanhamento de instituições
01884.000.108/2020,  em caso positivo colacionando cópias no presente
Procedimento, e em caso negativo, reiterando-as, respeitado o prazo de
resposta dos mencionados eventos.
2  Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público, a
Corregedoria Geral do Ministério Público, ao CAO Cidadania;
3 Encaminhe-se cópia da presente portaria a Subprocuradoria-Geral em
Assuntos Administrativos para publicação no DOE;
4 Com as respostas voltem-me conclusos para deliberação.

Caruaru, 25 de outubro de 2022.

Milena Lima do Vale Souto Maior,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.655/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01884.000.655 /2022
OBJETO: Acompanhamento ILPI - Casa dos Pobres São Francisco de
Assis
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público o zelo
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as
medidas necessárias às suas garantias;
CONSIDERANDO que foi dada ao Ministério Público a legitimação ativa
para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, em como os interesses difusos e coletivos (artigos 127 e
129, II e III, da Constituição Federal e art. 4º, VI, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94);
CONSIDERANDO que é responsabilidade do Estado, da família e da
sociedade amparar as pessoas idosas, garantindo-lhes a dignidade,
como pessoa humana, o bem estar e à vida (art. 230, caput, da
Constituição Federal);
CONSIDERANDO  que nenhum  idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;
CONSIDERANDO que a garantia de dignidade, bem-estar e direito à
vida são princípios da Política Nacional da Pessoa Idosa, e que é da
competência dos órgãos e entidades públicas zelar, no âmbito da
Justiça, pela aplicação das normas sobre o idoso (art. 3º, I, e art. 10, VI,
d, Lei Federal nº 8.842/94);
CONSIDERANDO que as instituições que abrigam pessoas idosas
estão sujeitas ao cumprimento de padrões de habitação compatíveis
com as necessidades destes, na forma prevista das normas sanitárias
vigentes (art. 37, § 3º, da Lei Federal nº 10.471 /2003);
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos
interesses sociais das pessoas idosas e a promoção das medidas
judiciais e extrajudiciais que couberem, sendo uma de suas atribuições a
fiscalização das entidades de longa permanência (art. 4º, VI, da Lei
Complementar Estadual Nº 12/94 e art. 74, VIII, da Lei Federal nº
10.741/2003);
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a fiscalização das
entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao
idoso, conforme artigo 52, da Lei n.º 10.741/2003;
CONSIDERANDO a Resolução Federal RDC nº 502/2021/ANVISA, que
define as normas de funcionamento das Instituições de Longa
Permanência para Idosos, com o objetivo de reduzir e prevenir os riscos
à saúde aos quais ficam expostos os idosos residentes em entidades
desta natureza;
CONSIDERANDO o Programa de Vistoria a Entidades Asilares com
periodicidade mínima anual instituído pelo Conselho Nacional do
Ministério Público mediante a Resolução 154, de 13 de dezembro de
2016, que tem por escopo inspecionar as instituições de permanência
de idosos e pensões protegidas, buscando sua adequação às normas
legais;
CONSIDERANDO a existência da Instituição de Longa Permanência
para Idosos  SOCIEDADE DE ASSISTÊNCIA AOS MENDIGOS DE
CARUARU, de nome fantasia  CASA DOS POBRES SÃO FRANCISCO
DE ASSIS, inscrita no CNPJ: 10.076.420/0001- 05, localizada a Avenida
Lourival Jose da Silva, 483, bairro Petropolis, Caruaru/PE;
CONSIDERANDO o arquivamento do  Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições 01884.000.108/2020, e as diligências
encartadas nos autos;
Instauro  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO para  acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições,
conforme artigo 8.º, II,  da RES CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).
Resolvo, ainda,  promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção as

seguintes providências:
1 Certifique a secretaria a recepção das respostas do CAT Agreste 1 e
da Vigilância Sanitária, relativas aos eventos 107 e 108, encartados
Procedimento administrativo de acompanhamento de instituições
01884.000.108/2020,  em caso positivo colacionando cópias no presente
Procedimento, e em caso negativo, reiterando-as, respeitado o prazo de
resposta dos mencionados eventos.
2  Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público, a
Corregedoria Geral do Ministério Público, ao CAO Cidadania;
3 Encaminhe-se cópia da presente portaria a Subprocuradoria-Geral em
Assuntos Administrativos para publicação no DOE;
4 Com as respostas voltem-me conclusos para deliberação.

Caruaru, 25 de outubro de 2022.

Milena Lima do Vale Souto Maior,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.890/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.890/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: apurar notícia de ausência de professor regular nas turmas do
2º e 5º ano da Escola Municipal General Emídio Dantas Barreto
CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada por YWDMILA
MARIA CALIXTO DA SILVA nesta Promotoria de Educação, na qual a
noticiante relata que seu filho se encontra matriculado na Escola
Municipal General Emídio Dantas Barreto e que a professora do 2º ano
se aposentou recentemente e, até o presente momento, a Secretaria de
Educação do Município do Recife não encaminhou um professor
substituto;
CONSIDERANDO, ainda, que a noticiante informou que a turma do 5º
ano também se encontra sem professor regular desde março de 2022;
CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;
CONSIDERANDO que a Carta Magna preceitua em seu art. 206, inciso
IX, que o ensino será ministrado conforme o princípio de "garantia do
direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida";
CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/1996, em seu art. 5º, dispõe que
"o acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo,
podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária,
organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída
e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi lo";
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;
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CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:
1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "apurar notícia  de ausência de professor regular nas turmas
do 2º e 5º ano da Escola Municipal General Emídio Dantas Barreto";
2- Expeça-se ofício à Secretaria Municipal de Educação, encaminhando-
lhe cópia da presente portaria e do Termo de Informação, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, apresente as medidas administrativas
adotadas, a fim de lotar novos professores regentes nas turmas do 2º e
do 5º ano da Escola Municipal General Emídio Dantas Barreto;
3 - Cientifique-se a noticiante, o CAO Educação e o CSMP a respeito da
instauração do presente procedimento;
4- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 26 de julho de 2022.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.629/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.629/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:
OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 824787 Falta de AADEE na
EM Magalhães Bastos
Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:
1) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);
2) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);
3) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);
4) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado  às pessoas com
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);
5)    a educação constitui direito da pessoa com deficiência,
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto
da Pessoa com Deficiência);
6) a Manifestação Audívia n. 824787, apresentada pela senhora
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Maressa Correia de Albertini Siqueira em 21.10.2022  ao MPPE,
narrando dificuldades no desenvolvimento da educação especial no
âmbito da Escola Municipal Magalhães Bastos, por uma suposta
ausência de profissional Agente de Apoio da Educação Espeical
(AADEE), com relação o seu filho J. M. A. S., nascido (a) em
19.05.2015, estudante diagnosticado com Transtorno do Espectro
Autista (TEA), Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH)
e Transtorno Opositor Desafiador (TOD), acrescentando que seu filho só
pode frequentar a Escola dias de terça e quinta-feira que é quando outra
criança com deficiência falta para fazer terapias e o apoio dessa criança
migra para seu filho.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:
1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;
2) oficiar à Secretaria de Educação do  Recife, encaminhando cópia da
manifestação da parte autora, bem como desta portaria de instauração,
e requisitando pronunciamento a respeito, no prazo de 10 (dez) dias
úteis;
3) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 31 de outubro de 2022.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.240/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº. 048/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise e aprovação de
atas de reuniões e assembleias;
CONSIDERANDO  que a  FMSA - FUNDAÇÃO MANOEL DA SILVA
ALMEIDA - Hospital Maria Lucinda encaminhou a esta Promotoria de
Justiça ofício nº. 198/2022 requerendo autorização para averbação da
Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 28 de março de 2022,
versando sobre a análise das demonstrações financeiras de 2021;
Prestação de Contas do Conselho Diretor de 2021; Relatório
circunstanciado das atividades e situação econômico-financeira da
Fundação no ano de 2021;
CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;
CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quórum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato
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convocatório e outras exigências formais eventualmente existentes no
estatuto" (O Ministério Público e terceiro setor: fiscalização das
organizações da sociedade civil e velamento das fundações privadas:
manual de atuação funcional do Ministério Público de Goiás. 1. ed.
Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que demanda, pois, análise prévia do
Estatuto;
Resolve INSTAURAR, com fulcro no  art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:
a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;
d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativo
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9.º da
RES nº. 03/2019 do CSMP.
e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;
f) Na eventualidade do referido documento não estar à disposição deste
órgão de execução,  NOTIFIQUE-SE a Fundação, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
forneça a cópia da versão atualizada do seu Estatuto.

CUMPRA-SE.

Recife,  21 de outubro de 2022.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.246/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº. 049/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise e aprovação de
atas de reuniões e assembleias;
CONSIDERANDO que a  FUNDESA - FUNDAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO encaminhou à
esta Promotoria de Justiça ofício nº. 027 /2022 requerendo autorização
para averbação da  Ata de Reunião Ordinária do Conselho Curador,
realizada em 10-10-22, versando sobre a eleição de novos membros;
CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;
CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quórum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato

convocatório e outras exigências formais eventualmente existentes no
estatuto" (O Ministério Público e terceiro setor: fiscalização das
organizações da sociedade civil e velamento das fundações privadas:
manual de atuação funcional do Ministério Público de Goiás. 1. ed.
Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que demanda, pois, análise prévia do
Estatuto;
Resolve INSTAURAR, com fulcro no  art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:
a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;
d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9º da
RES nº. 03/2019 do CSMP.
e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;
f) Na eventualidade do referido documento não estar à disposição deste
órgão de execução,  NOTIFIQUE-SE a Fundação, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
forneça a cópia da versão atualizada do seu Estatuto.

CUMPRA-SE.

Recife,  21 de outubro de 2022.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.247/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº. 050/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise e aprovação de
atas de reuniões e assembleias;
CONSIDERANDO que a Fundação Para Inovações Tecnológicas -
FITEC requereu autorização para averbação da ata da Reunião
Extraordinária do Conselho Curador, realizada em 13 de outubro de
2022, versando sobre a modificação de seu Estatuto Social;
CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;
CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quórum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente
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existentes no estatuto" (O Ministério Público e terceiro setor: fiscalização
das organizações da sociedade civil e velamento das fundações
privadas: manual de atuação funcional do Ministério Público de Goiás. 1.
ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que demanda, pois, análise prévia
do Estatuto;
Resolve INSTAURAR, com fulcro no  art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:
a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;
d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9º da
RES nº. 03/2019 do CSMP.
e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;
f) Na eventualidade do referido documento não estar à disposição deste
órgão de execução,  NOTIFIQUE-SE a Fundação, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
forneça a cópia da versão atualizada do seu Estatuto.

CUMPRA-SE.

Recife,  21 de outubro de 2022.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.238/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº. 046/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 37 ut  48, da  Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise anual das
contas da Fundação ou Entidade de Assistência Social;
CONSIDERANDO que a "obrigatoriedade de prestação de contas ao
Ministério Público decorre  da necessidade de acompanhamento pelo
parquet das ações do administrador e do atendimento às finalidades da
fundação, evitando qualquer favoritismo e desvirtuamento dos fins" (O
Ministério Público e terceiro setor: fiscalização das organizações da
sociedade civil e velamento das fundações privadas: manual de atuação
funcional do Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020,
p. 137);
CONSIDERANDO a   FUNDESA -  FUNDAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO submeteu a

PORTARIA Nº nº 02058.000.238/2022
Recife, 21 de outubro de 2022

este órgão de execução a Prestação de Contas relativa ao exercício
financeiro do ano de 2019, para análise e aprovação;
CONSIDERANDO que a Prestação de Contas relativa ao exercício
financeiro do ano de 2019 foi prestada pelo Sistema de Cadastro e
Prestação de  Contas (SICAP), conforme determina o art. 37, caput, da
RES-PGJ nº. 008/2010;
CONSIDERANDO que o requerimento formulado pela FUNDESA, para
análise de suas contas anuais, atende aos requisitos do art. 38, da RES-
PGJ nº. 008/2010;
CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;
RESOLVE
INSTAURAR, com fulcro no art. 8º, inciso II, da RES nº. 174/2017, do
CNMP e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP, o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se, como
providências preliminares:
a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;
d)  ENCAMINHE-SE  esta Portaria à Subprocuradoria em Assuntos
Administrativos (SUBADM) para publicação no DOE, conforme art. 9º,
da RES nº. 174 /2017, do CNMP e art. 9º, da RES nº. 003/2019, do
CSMP.
e) Após o cumprimento das dil igências acima determinadas,
ENCAMINHE-SE os autos ao setor de contabilidade do Ministério
Público (GEMAT) para análise da documentação e emissão de Parecer-
Técnico.

CUMPRA-SE.

Recife,  21 de outubro de 2022.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.003.018/2021 — Procedimento Preparatório
CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil 02053.003.018/2021
Objeto: Indícios de retencao indevida de valores em conta

Investigado: Banco Neon S/A
Noticiante: Laryssa Rayanne Falcao de Sousa

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações fornecidas no Procedimento
Preparatório de nº 02053.003.018/2021, no qual se relata, em síntese,
indícios de retenção indevida de valores em conta, perpetrada pela
pessoa jurídica Banco Neon S/A, inscrita no CNPJ: 20.855.875/0001,
com sede no Jardim Europa, Sao Paulo/SP;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando

INQUÉRITO CIVIL Nº Inquérito Civil 02053.003.018/2021
Recife, 2 de novembro de 2022
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assegurar a todos existência digna, nos ditames da justiça social,
conforme o inciso XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos
da Carta Magna;
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, CDC - "a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";
CONSIDERANDO que se operou o esgotamento do prazo de vigência
do presente procedimento preparatório, consoante prescreve o art. 32
da RES-CSMP 003 /2019, e havendo a necessidade de dar
prosseguimento às investigações, com a realização de diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da investigação;
RESOLVE CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em
Inquérito Civil, tendo por objeto investigar possível indício de retenção
indevida de valores em conta, perpetrada pela pessoa jurídica Banco
Neon S/A, faz-se necessário prosseguir com a investigação, objetivando
o esclarecimento do fato, devendo o Cartório da 17ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital adotar as seguintes
providências iniciais:
1 - notifique-se a noticiante, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
apresente manifestação sobre a resposta formalizada pela pessoa
jurídica ora investigada;
2 - c o m u n i q u e - s e , e m m e i o eletrônico, a instauração do
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
4 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos e  ao CAO-Consumidor,  para  fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;
5 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 02 de novembro de 2022

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça
(Em ex. simultâneo)

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO 0159.2022.CPL.PE.0085.MPPE

OBJETO: Registro de Preço, pelo prazo de 12 meses, para execução de
serviços sob demanda de Manutenção Predial Preventiva e Corretiva,
no que se refere à parte elétrica, hidrossanitária e serviços de reparos
em obras civis nas SEDES DE PROMOTORIAS ou salas das
promotorias dentro dos fóruns utilizadas por este MPPE, conforme
Anexo I, Termo de Referência do Edital.

DATA DA ABERTURA: 06/12/2022

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 06/12/2022, terça-feira, às 11h00;
Abertura das Propostas: 06/12/2022, às 11h10; Início da Disputa:
06/12/2022, às 11h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e

AVISO Nº AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA  PROCESSO
ELETRÔNICO 0159.2022.CPL.PE.0085.MPPE
Recife, 3 de novembro de 2022

no s i te  do Min is tér io  Públ ico do Estado de Pernambuco
www.mppe.mp.br, (link licitações). Valor estimado: R$ 9.872.395,80
(nove milhões, oitocentos e setenta e dois mil, trezentos e noventa e
cinco reais e oitenta centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos
poderão ser sanados através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 03 de novembro de 2022.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0236.2022.CPL.PE.0126.MPPE

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

OBJETO: Contratação do serviço de locação de palco, sistema de som,
Iluminação, telão, carpete e gerador para o MP ILUMINA, a ser realizado
pela Procuradoria Geral de Justiça, no Edifício Sede - Roberto Lyra,
conforme especificações constantes no Anexo II - Termo de Referência.

DATA DA ABERTURA: 17/11/2022

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 17/11/2022, quinta-feira, às 9h00;
Abertura das Propostas: 17/11/2022, às 9h10; Início da Disputa:
17/11/2022, às 9h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco www.mppe.mp.br, (link licitações). Valor estimado: R$
24.500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais). As dúvidas e/ou
esclarec imentos poderão ser  sanados at ravés do e-mai l :
cp l@mppe.mp.br .

Recife, 03 de novembro de 2022.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

AVISO Nº AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA  PROCESSO
ELETRÔNICO Nº 0236.2022.CPL.PE.0126.MPPE
Recife, 3 de novembro de 2022

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0231.2022.CPL.PE.0124.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0231.2022.CPL.PE.0124.MPPE, cujo objeto consiste na Contratação de
pessoa jurídica especializada em museologia para a realização de
consultoria para elaboração do Plano Museológico do Memorial do
Ministério Público de Pernambuco – MPPE, tendo como vencedora a
empresa RUFF-COMÉRCIO ESPECIALIZADO EIRELLI, CNPJ nº
07.355.002/0001-42, no valor global de  R$ 28.453,60 (vinte e oito mil,
quatrocentos e cinquenta e três reais e sessenta centavos), atendendo o
interesse do MPPE.

Recife, 03 de novembro de 2022.

Valdir Barbosa Júnior
Procurador de Justiça

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0231.2022.CPL.PE.0124.MPPE
Recife, 28 de outubro de 2022
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ANEXO DO AVISO nº 155/2022-CSMP 

 
 

ANEXO I  
 
 

Processos da Corregedoria 
 

 
 

Nº Conselheiro(a): JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO 

1. 19.20.2221.0018904/2022-89  

 
 
 

 
ANEXO II

 
 

Nº Conselheiro(a): Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO 

1 
SIM 02328.000.086/2021  
ORIGEM: 3ªPJDC CABO DE SANTO AGOSTINHO  

2 SIM 02412.000.082/2021  
ORIGEM: 2ªPJC DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE  

3 SIM 01725.000.118/2021  
ORIGEM: PJ DE TUPARETAMA  

4 SIM 01871.000.171/2020  
ORIGEM: 2ªPJDC CARUARU  

5 SIM 02009.000.712/2021  
ORIGEM: 35ªPJDC CAPITAL  

6 SIM 02053.000.465/2021  
ORIGEM: 16ªPJDC CAPITAL  

7 SIM 02053.002.123/2021  
ORIGEM: 19ªPJDC CAPITAL  

8 SIM 02199.000.036/2020  
ORIGEM: 2ªPJC SÃO LOURENÇO DA MATA  

9 SIM 02321.000.035/2020  
ORIGEM: 1ªPJC DO CABO DE SANTO AGOSTINHO  

10 SIM 01781.000.095/2020  
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM  

11 SIM 01881.000.008/2021  
ORIGEM: 5º PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PETROLINA  

12 SIM 02009.000.419/2021  
ORIGEM: 20ªPJDC CAPITAL  

13 SIM 02019.000.286/2021  
ORIGEM: 13ªPJDC CAPITAL  
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Nº Conselheiro(a): Dr. CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO 
 

 

1 IC Nº 047/17 
AUTO 2017/2557509 
DOC. 8710118 

 

2 IC Nª 010/2017 
AUTO 2016/2254484 
DOC. 11205979 

 

3 IC Nº 625/19-19 
AUTO 2019/366945 
DOC. 11855088 

 

4 IC Nº 67/2019 
AUTO 2018/334431 
DOC. 11584719 

 

5 IC Nº 003/2000 
AUTO 2017/2593485 
DOC. 7916869 

 

6 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS 
Procedimento nº 01409.000.198/2021 — Procedimento Preparatório 

 

7 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  
Procedimento nº 01998.000.576/2020 — Inquérito Civil 

 

8 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO 
DE SANTO AGOSTINHO 
Procedimento nº 02326.000.481/2021 — Inquérito Civil 

 

9 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  
Procedimento nº 02053.003.250/2021 — Inquérito Civil 

 

10 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  
Procedimento nº 02053.001.038/2022 — Inquérito Civil 

 

11 3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
PETROLINA 
Procedimento nº 01877.000.088/2020 — Inquérito Civil 

 

12 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA 
Procedimento nº 01725.000.047/2021 — Procedimento Preparatório 

 

13 28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  
Procedimento nº 01891.000.731/2020 — Inquérito Civil 

 

14 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANGELIM 
Procedimento nº 01537.000.002/2021 — Inquérito Civil 

 

15 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO 
Procedimento nº 01940.000.120/2020 — Inquérito Civil 

 

16 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA 
Procedimento nº 02301.000.020/2021 — Procedimento Preparatório 

 

17 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
Procedimento nº 02412.000.083/2021 — Inquérito Civil 

 

 
Nº Conselheiro(a): Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS 
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SANTOS 
1 IC Nº 002/2017 

AUTO 2017/2673610 
DOC. 8233608 

2 IC N° 02412.000.058/2020 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE 

3 IC N° 01776.000.295/2020 
ORIGEM: 32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA 
CIDADANIA DA CAPITAL 

4 PP N° 02301.000.074/2020 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA 

5 PP N° 01677.000.133/2021 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUREMA 

6 IC N° 01998.000.606/2020 
ORIGEM: 43ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO) 

7 IC N° 01931.000.070/2021 
ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
OLINDA 

8 IC N° 01780.000.118/2022 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM CONSELHO 

 

Nº Conselheiro(a): Dr. MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA 

1. 
IC Nº06/2018 
AUTO 2015/1909444 
DOC. 9960509 

2. 
IC Nº 03/2008 
AUTO 2012/852303 
DOC. 1832036 

3. 
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA 
Procedimento nº 01923.000.188/2022 — Inquérito Civil 

4. 
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
CARUARU 
Procedimento nº 01876.000.041/2020 — Inquérito Civil 

 
5. 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
GARANHUNS 
Procedimento nº 02090.000.608/2021 — Notícia de Fato 

 
6. 

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
JABOATÃO DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.301/2021 — Procedimento Preparatório 

7 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM 
Procedimento nº 02271.000.009/2021 — Procedimento Preparatório 

8  
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA NOVA 
Procedimento nº 01658.000.030/2021 — Inquérito Civil 

9 
25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  
Procedimento nº 01998.000.943/2020 — Inquérito Civil 

ANEXOS - AVISO Nº 155/2022 - CSMP

ANEXOS - AVISO Nº 155/2022 - CSMP



                                                                                                                                                                                                          
                                                                                                                        
                                                                                                                      
                                                                                                                   
                                                                                                                    
                                                                                                                       

4 
 
 

10 
16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  
Procedimento nº 02053.001.364/2020 — Inquérito Civil 

11 
16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  
Procedimento nº 02053.003.320/2021 — Inquérito Civil 

12 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFRÂNIO 
Procedimento nº 01631.000.012/2021 — Inquérito Civil 

13 
16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  
Procedimento nº 02053.000.916/2020 — Inquérito Civil 

14 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA 
Procedimento nº 01725.000.033/2021 — Procedimento Preparatório 

15 
28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  
Procedimento nº 01891.000.077/2021 — Inquérito Civil 

16 
16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  
Procedimento nº 02053.000.036/2021 — Inquérito Civil 

17 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ 
Procedimento nº 01718.000.097/2021 — Inquérito Civil 

18 
19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  
Procedimento nº 02053.000.996/2021 — Inquérito Civil  

19 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
Procedimento nº 02412.000.383/2021 — Procedimento Preparatório 

20 
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
PAULISTA 
Procedimento nº 01975.000.113/2020 — Inquérito Civil 

21 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO 
DE SANTO AGOSTINHO 
Procedimento nº 02326.001.367/2021 — Inquérito Civil 

22 
29ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  
Procedimento nº 01891.000.611/2020 — Inquérito Civil 

23 
35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  
Procedimento nº 02009.000.346/2021 — Inquérito Civil 

24 
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
PAULISTA 
Procedimento nº 01975.000.075/2021 — Inquérito Civil 

25 
25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  
Procedimento nº 01998.000.354/2020 — Inquérito Civil 

26 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORRENTES 
Procedimento nº 01653.000.022/2021 — Procedimento Preparatório 
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